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Durante largos meses, incluindo a última
campanha eleitoral, os diferentes mem-
bros do Governo e o partido que lhe dá

suporte parlamentar – o PS – defenderam as vir-
tudes do investimento público, nomeadamente
as grandes obras – TGV, novo aeroporto, auto-
estradas – como forma de dinamizar a economia,
gerar negócios ás empresas e criar emprego.
Somos dos que entendem não ser possível sair

desta crise profunda, em que anos consecutivos
de aplicação de políticas neoliberais nos colo-
caram, sem um decisivo esforço público. O
investimento público é um factor determinante,
em qualquer momento, mas por força da razão,
em períodos recessivos e de crise, para a dina-
mização económica, promovendo o seu cresci-
mento, pois sem este não é possível sairmos de
onde nos colocaram. Situação continuamente
aproveitada por uns poucos (os mesmos de sem-
pre), mas lançando paulatinamente quem vive
do rendimento do seu trabalho, cada dia que
passa, em situações económicas e sociais mais
difíceis e muitos, mesmo muitos, no limiar da
pobreza.
Foi pois, com grande estupefacção que assisti-

mos à guinada de 180º feita pelo primeiro-minis-
tro, o seu Governo e quem o suporta, na sequên-
cia duma reunião em Bruxelas, ocorrida no fim-
de-semana de 7 a 9 de Maio. Guinada que trans-
formou o necessário em erro e o que antes era er-
rado em necessário, com a justificação esfarrapa-
da que o mundo mudou naquele fim-de-sema-
na, sem explicar objectivamente o que tinha
mudado, qual o grau dessa mudança quando,
dias antes e pelos mesmos protagonistas, éramos
apontados como os "campeões" do crescimento
económico na Europa e os que primeiro tinham
saído da recessão.

É sabido que o mundo não muda tão repenti-
namente e que naquele fim-de-semana de Maio
não mudou concerteza. A Terra continuou a
fazer parte do Sistema Solar, continuou a girar de
Ocidente para Oriente, como até aí, os protago-
nistas políticos e económicos continuaram os
mesmos, a gula insaciável do capital financeiro
não se alterou, o que terá mudado então?
Nada de especial mudou! Perante a chantagem

que vinha sendo feita, sobre os países em maio-
res dificuldades, pela Comissão Europeira e pela
Alemanha, entenderam estes arautos do neoli-
belarismo que tinha chegado o momento de su-
jeitar os trabalhadores europeus a mais um con-
junto de medidas de austeridade em nome do
controlo do défice e da dívida externa, e os go-
vernos dos países mais débeis economicamente,
entre os quais Portugal, capitularam perante o
poder e a gula dos mais fortes.
Mas nesse famigerado fim-de-semana de Maio

a capitulação não se ficou por aqui. Outro aspec-
to bem mais grave, ou pelo menos de importân-
cia semelhante, também ocorreu e que inexpli-
cavelmente não mereceu até ao momento grande

referência. Falamos da obrigatoriedade que os
estados membros da UE passaram a ter de apre-
sentarem à Comissão Europeia os projectos de
Orçamento de Estado, já em 2010, antes de serem
apresentados nos parlamentos nacionais.
Foi mais uma parcela da nossa já pouca So-

berania que ficou em Bruxelas. Uma vez mais
perpetrada nas costas do povo português e dos
europeus. Talvez isto responda ao facto de não
lhe ter sido dada importância. Uma vez mais o
Governo português não esteve bem, ao não de-
fender a independência e soberania nacionais
como era sua obrigação constitucional, moral e
patriótica.
Perguntarão os nossos leitores, "mas o que tem

tudo isto a ver com as Forças Armadas?"Nós enten-
demos que tem tudo! Se não, vejamos: nos ter-
mos constitucionais (Art. 275.º) incumbe às
Forças Armadas a defesa militar da República. O
mesmo texto constitucional (Art. 1.º) define que
Portugal é uma República Soberana, logo não é
possível dissociar a República da soberania
nacional, nem esta das Forças Armadas. Sempre
que se ceda parte da soberania as Forças Ar-
madas perdem importância e sem esta podem
ser negligenciáveis. Reside nisto, muitas das
razões que estão na génese do feroz ataque à
Condição Militar que tem ocorrido nos últimos
tempos.
Para nós – Sargentos de Portugal – foi sempre

muito claro, e por isso nos temos batido, desde
sempre, que defender a Condição Militar é de-
fender as Forças Armadas, é por conseguinte,
defender a Soberania Nacional. É fazermos juz
ao nosso juramento solene de defender a Pátria e
estar sempre pronto a lutar pela sua liberdade e
independência, mesmo com o sacrifício da pró-
pria vida. p

E D I T O R I A L

A Capitulação

NOVO REGIME REMUNEATÓRIO

Aplicação vem dar razão à ANS

Recentemente a comunicação social
deu conta da existência de um

"buraco orçamental" de 190 milhões de
Euros, no Orçamento do Ministério da
Defesa Nacional provocado pelo au-
mento das despesas com o pessoal.
Contactado por "O Sargento", o pre-

sidente da ANS, Lima Coelho, afir-
mou-nos: "não posso confirmar a exis-
tênca de tal ‘buraco’, mas a notícia não
me surpreende". 
"Em Outubro do ano passado alertá-

mos quem de direito (antes da apro-
vação da legislação) que o regime re-
muneratório das Forças Armadas que
iria entrar em vigor a partir de Janeiro
era absolutamente impossível de ge-

rir", lembra o presidente da ANS.
Lima Coelho relembra que, “por ser

essa a nossa convicção, diligenciámos
junto do MDN para a não aprovação
do documento, e que depois da sua
aprovação, perante as dificuldades evi-
dentes para a sua aplicação, tudo fize-
mos, junto dos Ministérios envolvidos,
para que o Governo suspende-se a
eficácia do documento legislativo, até
serem corrigidos os factores e anoma-
lias hoje apontadas como causadores
da derrapagem. Não fomos ouvidos,
não nos quiseram ouvir, agora está aí o
problema, e uma vez mais a vida veio
confirmar as nossas dúvidas e preocu-
pações.”

Ainda, segundo Lima Coelho, este
problema, que a confirmarem-se estes
números de derrapagem orçamental
atingirá no final do ano um valor perto
dos 400 milhões de Euros, arrasta con-
sigo outros problemas, alguns dos
quais já se fazem sentir, referimo-nos
ao bloqueamento das carreiras, à não
promulgação dos novos quadros or-
gânicos, ao incumprimento da legis-
lação no que diz respeito aos arrasta-
mentos para os níveis seguintes, com
graves incidências nas categorias de
Sargento e Praças, na não actualização
dos complementos de pensão como
determina a Lei n.º 34/2008 de 23 de
Julho, que afecta a generalidade dos
militares reformados com menos de 70

anos de idade.
"Começa a falar-se nos corredores, à

boca pequena, que uma solução para o
problema pode passar por utilizarem o
nosso 13.º mês para tapar o ‘buraco’.
Nós não aceitamos termos de pagar,
com o dinheiro que honradamente
ganhamos, os desmandos, a teimosia e
os erros de quem nos tutela. Avisámos
do que aí vinha, em devido tempo, in-
sistimos enquanto foi possivel evitar o
problema, mesmo correndo o risco de
incompreensão de muitos camaradas,
não quiseram saber, agora não nos
peçam para pagar, para nos sacrificar-
mos mais, e às nossas famílias", con-
cluiu Lima Coelho. p
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Adefesa da pátria é direito e
dever fundamental de todos
os portugueses. Às FFAA in-

cumbe a defesa militar da República e
compõem-se exclusivamente de ci-
dadãos portugueses. É dever indivi-
dual de cada português passar à re-
sistência passiva e activa nas áreas do
território nacional ocupadas por for-
ças estrangeiras.
As FFAA são compostas por ofici-

ais, sargentos e praças, uns perten-
centes ao quadro permanente, outros
em regime de contrato e voluntaria-
do. Este conjunto de militares, fazem
parte de umas FFAA regulares, com
regras, hierarquias, direitos e deveres
definidos, e um determinado enqua-
dramento constitucional. 
Coisa distinta são os mercenários.

Estes são soldados que servem num
exército juridicamente desenquadra-
do, a troco de um estipêndio. Assim
aconteceu com Frederico II nas suas
batalhas na Europa; com Aníbal e ou-

tros chefes cartagineses na guerra
contra Roma, principalmente com o
uso de gauleses e catalães. Todavia,
na actualidade, subsistem organiza-
ções que se comportam como tal,
prestando serviços de natureza mili-
tar. Falamos de Empresas com com-
panhias militares privadas, normal-
mente constituídas por ex-militares.
O recente caso da norte-americana
Blackwater é, de entre outras, o caso
mais ilustrativo de utilização no Ira-
que. Empresas, como a citada, que
participam no esforço de guerra por
decisão do governo norte-americano.
Existem também as Legiões Estran-
geiras que são forças constituídas por
estrangeiros, voluntários ou contrata-
dos, em regra sob anonimato. A Fran-
ça e a Espanha ainda as mantêm, ten-
do sido criadas, respectivamente, em
1831 e nos anos 20 do século passado.  
Do mesmo modo que a existência

de militares com comportamentos
rambescos não transforma as FFAA

num conjunto de rambos, igualmente
a existência de militares com propen-
são para tudo fazerem a troco de mais
uns dinheiros, não transforma os mi-
litares em mercenários. É assim hoje
no quadro de umas forças armadas
sem SMO, tal como o mesmo sucedia
antes, com SMO. Quantos militares
fizeram 3 ou 4 comissões na guerra
colonial, não por serem obrigados,
mas por se voluntariarem sabendo
que isso lhes daria mais algumas be-
nesses? Foram essas mesmas FFAA
que ao longo de dezenas de anos pro-
tagonizaram lutas contra os vendi-
lhões ao domínio Inglês; que protago-
nizaram lutas várias contra o fascis-
mo; que fizeram o 25 de Abril, cujos
36 anos comemoramos este ano e que,
na actualidade, continuam a protago-
nizar a luta por direitos sociais e pro-
fissionais, exigem o respeito pela
Constituição da República, exigem o
respeito pela condição militar não por
razões corporativas de defesa mes-

quinha de direitos, mas porque a
defesa da condição militar é parte
integrante da luta contra a subversão
neoliberal em curso. 
O tão falado PEC – Programa de

Estabilidade e Crescimento, atinge
também as FFAA. A somar aos cortes
na saúde, corte nos efectivos e imensa
legislação não cumprida; a somar à
arbitrariedade em voga das "listas
negras", de quem não assume com
frontalidade e coragem enfrentar e se
refugia no esquema; a somar às dis-
torções nas carreiras, surge o PEC. E
com ele a privatização dos Estaleiros
de Viana do Castelo, depois da pas-
sagem a Sociedade Anónima do Arse-
nal do Alfeite. Os cortes no reequipa-
mento e inevitavelmente noutros di-
reitos sociais. 
Que ninguém se iluda: as medidas

de política que estão em curso terão
consequências negativas para os mili-
tares e acentuarão distorções nos
princípios enformadores das FFAA.p

Militares ou mercenários? 
O PEC e o que sobra?

COMEMORAR ABRIL

CONTACTANDO A POPULAÇÃO

AANS, como vem sendo
tradição nos últimos anos,
participou activamente nas

comemorações populares do 36.º
aniversário da Revolução do 25 de
Abril.
Na noite de 24 para 25 de Abril es-

teve presente, no Largo Paiva Cou-
ceiro, nas comemorações promovidas
pelas colectividades e Juntas de Fre-
guesia da Zona Oriental de Lisboa.
Noite plena de entusiasmo e vivência
solidária onde se destacaram as inter-
venções das organizações promotoras
e do Cte Fernandes Torres, que relem-
brou, nunca é demais fazê-lo, as gran-
des transformações sociais, políticas e
económicas provocadas pela Revo-
lução. No âmbito cultural destacamos
a participação do Coro da Academia
dos Amadores de Música, mais co-
nhecido pelo Coro do Maestro Lopes
Graça, que interpretou várias das
suas "canções heróicas".
No dia 25 estivemos presentes com

as outras APM’s no desfile da Aveni-
da da Liberdade, uma vez mais, em
defesa da Condição Militar.
Durante o desfile a ANS contactou

com a população, que ás dezenas de
milhar enchiam a Avenida, distri-
buindo um "desdobrável" explicativo
da nossa posição face ao novo regime
remuneratório e recolhendo assina-
turas de apoio ao projecto de AMNIS-
TIA entregue na Assembleia da Re-

pública.
Do "desdobrável", denominado "Es-

clarecimento Público", destacamos:

Os Sargentos de Portugal 
não concordam!
Logo que foi conhecida a proposta

da tabela remuneratória única, em
Julho de 2009, a ANS deu a conhecer

a sua discordância assente nas se-
guintes razões:

•As associações representativas dos
militares não foram envolvidas na
elaboração da proposta, ao contrário
do que determina a lei.

• É errado transitar para um novo
sistema remuneratório, sem antes
resolver os problemas do anterior sis-
tema.

• Enquanto a carreira de Oficiais
progride ao longo de 39 níveis remu-
neratórios, as de Sargentos e Praças
tem apenas 16 níveis, sendo que a
maioria destes militares progride ape-
nas 7 níveis ao logo de toda a carreira.
Por isso a ANS apresentou ao Mi-

nistro da Defesa Nacional um memo-
rando em que pedia a suspensão da
entrada em vigor desta lei injusta e
problemática.

Os Sargentos de Portugal 
não se vendem!
Os objectivos são claros.
Pagar melhor a quem mais manda,

como impera no pensamento neoli-
beral vigente, mesmo que daí resulte
a transformação dos chefes e dirigen-
tes em verdadeiros capatazes, através
da compra das suas consciências.
Tendo como um dos objectivos, este

sistema remuneratório, a compra das
consciências dos militares portugue-
ses, os Sargentos de Portugal afirmam
solenemente que não estão à venda e,
por conseguinte, não se deixam com-
prar.
Por isso fazemos este esclarecimento

público, na firme convicção de assim
estarmos a respeitar o nosso juramen-
to perante a Bandeira Nacional e o
princípio Constitucional de servirmos
em exclusivo o Povo Português. p
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ANS recebida pela tutela
em diferentes audiências

Cerimónias 
do 10 

de Junho 
em Belém

AANS, representada pelo seu presi-
dente da Direcção, esteve pre-

sente nas cerimónias comemorativas
do XVII Encontro Nacional de Com-
batentes que decorreram em Belém,
junto ao Forte do Bom Sucesso, no
Monumento aos Mortos do Ultramar.
A Comissão Organizadora para o

ano de 2010 foi presidida pelo Almi-
rante Vidal de Abreu que abriu a ceri-
mónia. Ponto marcante desta cerimó-
nia foi a homenagem prestada ao Co-
mandante Oliveira e Carmo, morto em
combate em 1961, aquando da invasão
do território de Goa pelas tropas da
União Indiana. O relato histórico dos
factos foi proferido pelo Almirante
Pires Neves, a que se seguiu um mo-
mento de profundo significado e
emoção quando a viúva do Coman-
dante Oliveira e Carmo, acompanhada
pelos filhos e netos dirigiu uma emo-
cionada e emocionante mensagem a
todos os presentes, enaltecendo o pa-
pel fundamental das mulheres dos
militares, parte fundamental para a
cabal capacidade de exercício da mis-
são militar e, infelizmente tantas vezes
esquecidas e remetidas ao ostracismo.
AANS fez a deposição de uma coroa

de flores em homenagem a todos aque-
les que tombaram ao serviço da Pátria.
De realçar a forma sentida como de-

correu toda a cerimónia, com total inte-
gração de todos quantos serviram e
servem nas forças armadas, indepen-
dentemente da sua condição militar,
social, religiosa ou qualquer outra,
numa clara demonstração de unidade
das várias vertentes da Família Militar,
sem complexos ou instrumentalização
política, nem com actos de segrega-
cionismo como aconteceu numa outra
cerimónia que decorreu nesse mesmo
dia ao Sul do país.  p

Recentemente e em duas oca-
siões diferentes foi a Direcção
da ANS recebida pela tutela

política, SEDNAM e MDN. No passa-
do dia 11 de Junho, e respondendo a
um pedido de audiência com carácter
de urgência apresentado pela ANS, o
Secretário de Estado da Defesa Na-
cional e Assuntos do Mar, Marcos Pe-
restrello, acompanhado do seu chefe
de gabinete, recebeu uma delegação
de dirigentes da nossa associação
composta por António Lima Coelho,
José Pereira e Luís Bugalhão, respecti-
vamente presidente, vice-presidente e
secretário da Direcção. 
Este pedido fundamentou-se na

confirmação dos alertas que tinhamos
anteriormente deixado aos respon-
sáveis políticos sobre as injustiças e
distorções que a aplicação do sistema
retributivo, entretanto aprovado e
publicado, iriam causar. Nessa anteri-
or ocasião, disse-nos o SEDNAM que
estaria disponível para nos receber
quando tivéssemos casos concretos de
distorção e injustiça. 
Assim, e em posse destes novos

dados, bastamente conhecidos e senti-
dos pelos Sargentos portugueses, ini-
ciámos a exposição das nossas preo-
cupações que não foram desmentidas,
antes nos foi solicitada informação es-
crita sobre as matérias. Posterior-
mente abordámos as questões relati-
vas à falta de perspectiva na progres-
são na carreira para um número esma-
gador de militares sargentos com
todas as consequências indesejáveis
originadas por este facto como sejam
a desmotivação, a frustração, a revol-
ta, a incompreensão, sentimentos
agravados quando os sargentos se

vêm confrontados com a ameaça, nal-
guns casos já infelizmente concretiza-
da, de passagem compulsiva à situa-
ção de Reserva. Também sobre esta
particular preocupação foi solicitada à
delegação da ANS o envio de infor-
mação mais concreta e pormenoriza-
da. Estranho e curioso este repetido
pedido de envio de informação escri-
ta tendo em conta todos os Memoran-
dos que ao longo dos anos os diri-
gentes da ANS têm feito entrega no
gabinete do MDN, versando os mais
diversos aspectos.
Defendemos a necessária revisão e

alteração de algumas normas e artigos
do EMFAR, integrando neste proces-
so as associações representativas, con-
forme prevê a lei. A revisão deste di-
ploma é tanto mais premente quanto
as alterações à Condição Militar (Car-
reiras, Avaliação, Formação, Venci-
mentos, Assistência na Doença e Saú-
de Militar) estão previstas em inú-
meros diplomas entretanto em prepa-
ração ou já em vigor, sempre com cla-
ro prejuízo para os militares e muito
particularmente para os militares sar-
gentos.
Embora não fizesse parte da Agen-

da foi incontornável expressar as
preocupações relativas à problemática
da Saúde Militar, matéria que entre-
tanto se tornou tema de discussão e
assunto de imprensa (questão aborda-
da noutros artigos desta edição).
Ao fim de quase duas horas de au-

diência, fazendo um resumo dos te-
mas abordados e discutidos, a dele-
gação da ANS indagou sobre o ponto
de situação relativamente ao Relatório
do Grupo de Trabalho para a Reestru-
turação das Carreiras dos Militares ao

que o SEDNAM, questionando o seu
chefe de gabinete, acabou a afirmar
que teriam de procurar informação
sobre o assunto. Sinal preocupante!!!
À saída a delegação da ANS fez

questão de oferecer ao SEDNAM um
exemplar do Relatório do III Congres-
so da EUROMIL e um exemplar do
Relatório sobre o Incumprimento da
Legalidade Democrática.
Entretanto, onze dias volvidos, a 22

de Junho, e agora por iniciativa do Mi-
nistro da Defesa Nacional, Augusto
Santos Silva, foi a ANS convocada
para uma reunião no ministério (o
mesmo acontecendo com as outras
APM’s, em audiências separadas),
tendo como ponto único da agenda a
reestruturação da Saúde Militar, es-
tando o MDN acompanhado pelo
SEDNAM e por uma jurista do seu
gabinete. A esta reunião a delegação
da ANS integrou o presidente da Di-
recção, os vice-presidentes David’
Pereira e Mário Ramos e o tesoureiro
José Gonçalves.
Como é apanágio da ANS, também

nesta audiência a delegação presente
fez a entrega de um Memorando, (que
pode ser consultado na página da
ANS em www.ans.pt), explanando
um conjunto de propostas sob a forma
de princípios que no nosso entender
devem estar presentes ao imple-
mentarem-se alterações sobre esta
matéria tão sensível, como é a da
Saúde Militar.
Sobre esta preocupante matéria, a

Saúde Militar, vários artigos nesta
edição expressam a nossa posição e
relatam uma série de iniciativas que
tiveram lugar recentemente. p

Associação de Praças

"Defender para Servir"
AAssociação de Praças da Arma-

da, fruto de uma alteração esta-
tutária por decisão da sua Assembleia
Geral, alargou o seu âmbito de repre-
sentatividade às praças das Forças
Armadas, designadamente do ramo
da Marinha, Exército e Força Aérea, e
passou a designar-se de ASSOCIA-
ÇÃO DE PRAÇAS – AP. A formaliza-
ção da mudança ocorreu através da
escritura outorgada em 15 de Abril de
2010, em Oeiras.
Esta decisão vem assim permitir

que as praças dos diversos ramos das
Forças Armadas possuam uma só as-
sociação que os represente, sem no
entanto, esquecer a génese, funda-
mentação e especificidade e especiali-
dade dos seus próprios ramos. Apro-
posta de criação de uma única asso-
ciação conduz e traduzirá numa me-
lhor defesa dos direitos consagrados
na Constituição e nos diversos com-

plexos normativos legais que regem a
actividade das Forças Armadas Por-
tuguesas.
Os novos Órgãos Sociais tomaram

posse no passado dia 21 de Abril, nas

instalações da Fundação Portuguesa
das Comunicações, em Lisboa, numa
cerimónia que contou com a presença
de inúmeras entidades. p
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1.Alguns 2SAR auferem vencimentos diferenciados decorrentes da aplicação
confusa do DL n.º 296/2009 de 14 de Outubro. Por outro lado, o facto de haver
camaradas colocados correctamente nas novas Posições Remuneratórias (PR), ao
mesmo tempo que isso não é aplicado a outros, gera um grande sentimento de
injustiça, o que levou à apresentação de exposições/ requerimentos aos dife-
rentes CEM's, reclamando pela resolução deste grave incumprimento da Lei;

2. No posto de 1SAR, enquanto alguns camaradas, da Força Aérea, de acordo
com Ordem de Serviço do Comando de Pessoal deste ramo, foram colocados na
PR 19, enquanto que na Armada e no Exército isso não aconteceu massivamente.
Foram agora em Junho os camaradas da Força Aérea retirados desta posição e
remetidos para uma Posição Remuneratória Automaticamente Criada inferior à
PR 18 sem que se conheça o suporte para esta decisão em documento oficial
respectivo;

3.As listas de promoção/antiguidade que a Armada deveria ter publicado re-
ferentes ao ano de 2009, com a entrada em vigor do DL296/09 parece terem fica-
do esquecidas, o que poderá trazer ainda mais distorções à aplicação, já de si ata-
balhoada, do Sistema Remuneratório (SR) actual, que resto está muito mal cons-
truído, como em devido tempo e em sedes próprias a ANS alertou;

4. O SR actual, e este é um aspecto muito importante, talvez o mais negativo
que o DL n.º 296/2009 de 14 de Outubro inclui, revela um tratamento diferenci-
ado evidente entre as categorias de Oficiais e as de Sargentos e Praças, o que
poderá afectar gravemente a disciplina e a coesão no seio das Forças Armadas.
Um dos aspectos mais relevantes desse tratamento é a compressão salarial dos
Sargentos e das Praças, quando comparada com vasta progressão salarial da car-
reira dos Oficiais;

5. As fases de aplicação deste SR decididas pelo Grupo de Trabalho (GT) dos
CEM's não estão a ser cumpridas nos Ramos de modo equitativo, nem sequer
estão a ser respeitadas. Um dos exemplos flagrantes da má aplicação e das difi-
culdades com que os camaradas se vêem confrontados na transição para o actu-
al SR foi o que aconteceu no Exército: como havia militares a receber diferenciais
antes de 1 de Janeiro de 2010, na colocação nos Níveis Remuneratórios Auto-
maticamente Criados (NRAC) o valor desses diferenciais deveria ter sido con-
siderado, o que não aconteceu, resultando que no ano de 2010 os camaradas que
recebiam diferenciais no SR anterior ficaram a auferir rendimentos inferiores,
situação que viola expressamente o DL n.º 296/2009 de 14 de Outubro. De acor-
do com as últimas informações chegadas à Redacção de "O Sargento", o Exército
acertou a esmagadora maioria destas distorções agora, no processamento dos
vencimentos de Junho;

6.Curiosamente, neste mesmo mês de Junho houve camaradas a ser colocados
em níveis remuneratórios automaticamente criados, com montantes inferiores ao
que recebiam desde Março deste ano, alegadamente por ter havido erros de
análise e "extemporaneidade" na aplicação do DLn.º 296/2009 de 14 de Outubro! 
a) São os casos dos camaradas 1SAR da Força Aérea colocados na PR 19 e que

agora foram colocados nos famosos NRAC;
b) São os casos dos camaradas 2SAR da Armada das classes ET e MQ que,

graduados em 2SAR e colocados na PR 16 com efeitos desde 1 de Janeiro de 2010,

retornam agora aos NRAC dos postos da categoria de Praça;
c) São ainda os casos dos 1SAR da Armada colocados, e bem, na PR 20 e que

agora voltarão para o famoso NRAC, com a agravante de, por aumento da re-
tenção na fonte para adiantamento do pagamento do IRS, virem a auferir menos
do que o que recebiam em 31 de Dezembro de 2010. 

7. Por via da aplicação precipitada do DL n.º 296/2009 de 14 de Outubro, sem
a prudente resolução dos problemas existentes a montante, aliada à sucessiva
sub-orçamentação para a área do pessoal praticada por todos os Governos do
arco do poder de há décadas a esta parte, as promoções estão praticamente con-
geladas com particular prejuízo na Categoria de Sargento. 
Se nada se fizer teremos, a partir de 1 de Outubro de 2010, 1SAR com 16 anos

efectivos de permanência no posto, na Armada e na Força Aérea e 1SAR com 14
anos efectivos de posto no Exército. Ainda no Exército mas a partir de 1 de
Novembro de 2010, existirão SAJ com 15 anos efectivos no posto. Curiosamente
tal situação, desmotivadora e inaceitável, não se verifica na categoria de Oficiais
que têm, entre outros, o dever de zelar pelo bem-estar de TODOS os seus coman-
dados;

8. As soluções encontradas para tentar corrigir este problema no passado
recente, para além de não o terem conseguido, ainda acarretaram outros pro-
blemas, dos quais se destacam a criação duma bolsa de centenas de supranu-
merários especiais e a desvalorização funcional dos postos, exclusivamente na
categoria de Sargentos;

9.Na Armada, as únicas duas promoções de 1SAR a SAJ datadas de 2010 que
se conhecem, foram publicadas em Ordem (e não em DR, como estatui a Lei) mas
os camaradas, pelo menos até ao fecho desta edição, continuavam a receber pelo
posto de 1SAR;

10. Para terminar este rol de trapalhadas e injustiças, como as restrições orça-
mentais dos Ramos estão a deixar os cofres, que vivem de duodécimos para tudo,
quase vazios, arranjam-se todos os mecanismos para poupar dinheiro. Talvez
seja por isso que ainda não tenha sido publicado o documento oficial dos
Quadros Orgânicos nos Ramos. Não os havendo publicados, não pode haver pro-
moções, logo não aumenta a despesa com vencimentos! Contudo, e consultando
os Diários da República, já este ano, e com data do corrente ano, foram publi-
cadas dezenas de promoções de oficiais generais. Será que estas promoções não
afectam os orçamentos?

O que atrás, de forma sucinta, fica escrito mostra com evidência que quando
não se cumpre a Lei, quando não se ouvem os legítimos representantes dos Sar-
gentos (porque democraticamente eleitos), e quando apenas se age com uma per-
spectiva economicista no tratamento de assuntos tão importantes e sensíveis
como o são as condições de vida dos cidadãos em uniforme e das suas famílias,
só resta uma doutrina:
É a doutrina do aperto, da trapalhada e da injustiça.
Até quando iremos assistir impávidos a este estado de coisas?

Luís Bugalhão p

VENCIMENTOS E CARREIRAS

Para quando o fim das trapalhadas e das injustiças?

Os dois assuntos referidos no tí-
tulo estão indissociavelmente
ligados e são estruturantes da

Condição Militar. Um vencimento jus-
to e uma expectativa de progressão ao
longo da carreira são condições es-
senciais ao cumprimento da missão
atribuída constitucionalmente às For-
ças Armadas. É assim que, especial e
nomeadamente na Lei n.º 11/89, de 1
de Junho - Bases Gerais do Estatuto da
Condição Militar - e no EMFAR (DLn.º
236/99, de 25 de Junho, com várias al-
terações, a última pelo DL n.º 310/07
de 11 de Setembro) aqueles dois aspec-
tos fundamentais (entre outros, não
menos importantes, mas de alcance

menos imediato nas condições de vida
do militar e das suas famílias) são tra-
tados como um compromisso que a
Nação assume com o cidadão militar
para que este, em última análise, se
disponha a entregar, se necessário, o
seu bem mais precioso: a vida!
Ora, desde Novembro de 1975 até

aos dias de hoje, as várias tutelas têm-
se preocupado mais em destruir a Con-
dição Militar, do que em fazer das For-
ças Armadas nacionais um corpo coeso
e motivado para prosseguir a sua fun-
ção, repete-se, constitucional no Portu-
gal democrático. É como se houvesse
necessidade de rebaixar e humilhar o

cidadão que abraçou a carreira militar,
como se existisse da parte do poder
político uma necessidade de vingança
pelo facto de, em 25 de Abril de 1974,
os militares terem oferecido de bande-
ja a Democracia ao Povo português,
esse Povo até então tão maltratado e
tão desconsiderado, donde emanam
aliás, os homens e as mulheres que
juraram defender a Lei e a Pátria.
E se não é vingança, é pelo menos

um crescer de injustiças e de trapa-
lhadas, cujo termo não se vislumbra,
apesar dos avisos e denúncias que as
Associações Profissionais de Militares,
e em particular a ANS, têm feito ao

longo de mais de 21 anos de prática
associativa. Não querendo neste texto
aprofundar causas e apontar soluções
pormenorizadas - temo-lo feito nos
fóruns apropriados e junto de todos os
Orgãos de Soberania, tendo disso da-
do conta aos nossos associados, aos
Sargentos de Portugal e à sociedade
em geral - pensamos ser importante
apresentar uma série de notas, de ca-
rácter prático, que demonstram a jus-
tiça e sensatez da nossa posição quan-
do propusemos/requeremos junto da
tutela a suspensão do DL n.º 296/2009
de 14 de Outubro. 
Senão vejamos o quadro em baixo.
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Não à destruição da saúde militar
Associações anunciaram a realização de uma Tribuna Pública sobre Saúde Militar, 

no dia 21 de Julho, no Largo de S. Domingos, em Lisboa

Ogrupo parlamentar do PCP re-
quereu, em 9 de Junho, a aprecia-

ção parlamentar do DL n.º 58/2010 de
7 de Junho, que estabelece as normas
que regulam a composição e atribui-
ções do Conselho de Saúde Militar e as
normas relativas ao seu funcionamen-
to, orçamento e pessoal.
No requerimento apresentado, os

comunistas afirmam:
"Na sua composição, este Conselho inte-

gra representantes designados pelos Min-
istros da Defesa, das Finanças e da Saúde,

pelo Chefe de Estado Maior General das
Forças Armadas e por cada um dos Ramos
das Forças Armadas.
Não prevê nenhuma participação, a

qualquer título, por parte de representan-
tes das associações socioprofissionais dos
militares.
No entanto, a Lei Orgânica n.º 3/2001,

de 29 de Agosto, consagra o direito dos
militares dos quadros permanentes em
qualquer situação e os militares contrata-
dos em efectividade de serviço a constituir
associações profissionais de representação
institucional dos seus associados, com

carácter assistencial, deontológico ou
sócioprofissional. E constitui direitos des-
sas associações, nos termos da mesma Lei
Orgânica, integrar conselhos consultivos,
comissões de estudo e grupos de trabalho
constituídos para proceder à análise de
assuntos de relevante interesse para a
instituição, na área da sua competência
específica, bem como ser ouvidas sobre as
questões do estatuto profissional, remu-
neratório e social dos seus associados.
Não resta qualquer dúvida de que a

matéria da saúde militar é parte essencial
do estatuto profissional e social dos mili-

tares, pelo que, a participação das associa-
ções socioprofissionais dos militares da
elaboração de qualquer reforma nessa área,
constitui um direito das associações e uma
exigência para uma reforma que se preten-
da aceite pelos destinatários."
O grupo parlamentar do PCP con-

sidera, assim, que o Conselho de Saú-
de Militar deve integrar represen-
tantes das associações socioprofission-
ais dos militares e, por isso, proporá
essa inclusão em sede de apreciação
parlamentar. p

Conselho da Saúde Militar
deve integrar associações sócioprofissionais

Em conferência de imprensa, rea-
lizada na sede da AP, no dia 9 de
Julho, a Associação Nacional de

Sargentos, a Associação Nacional dos
Militarizados da Marinha, a Associa-
ção Sócio-Profissional da Polícia Mari-
tima, a Associação de Praças e a Co-
missão de Militares, anunciaram ir
promover, em 21 de Julho, uma "Tri-
buna Pública" sobre a Saúde Militar,
no Largo de S. Domingos, em Lisboa
(junto ao Rossio).
As organizações promotoras justi-

ficaram à imprensa a iniciativa, tendo
afirmado:
“Não faz sentido avançar com o pro-

cesso de encerramento de qualquer
das Unidade Hospitalares existentes,
sem a completa determinação do que e
onde será o futuro Hospital das Forças
Armadas.
“Que a concretização da Reforma da

Saúde Militar, publicada no Despacho
n.º 10826/2010 de 16 de Junho mais
não consubstancia do que o verdadei-
ro calendário de encerramento da Uni-
dade Hospitalar de Santa Clara (antes
denominado Hospital da Marinha).
“Não estarem garantidas os Sigilos

Pessoais e Médicos nas transferências
das actuais valências médicas para os
futuros Serviços de Utilização Comum
(SUC), agora também designadas de
Serviços Conjuntos, pondo em causa a
Privacidade Individual dos Doentes, a
relação de confiança entre doente e
médico e o próprio procedimento do
acto médico.
“Que o calendário anunciado para a

criação dos serviços conjuntos retira,
até 15 de Dezembro, à Unidade Hos-
pitalar de Santa Clara, as seguintes
valências: Endocrinologia, Hematolo-
gia, Imunohemoterapia, Infecciologia,
Nefrologia, Oncologia, Reumatologia,
Dermatologia, Medicina Nuclear, Ci-
rurgia Vascular, Neurocirurgia, Orto-
pedia, Urologia, Cirurgia Plástica,
Gastroenterologia, Ginecologia, Oftal-
mologia, Otorrinolaringologia e Pneu-
mologia. Perguntamos, o que restará,

naquela data, desta Unidade Hospita-
lar?
“No mesmo despacho que calen-

dariza a transferência destas valências,
estipula que "poderá (sublinhado nos-
so)manter-se transitoriamente, na Uni-
dade Hospitalar de Santa Clara, o Centro

de Medicina Subaquática e Hiperbárica,
até à implementação do novo Hospital das
Forças Armadas". Poderá transitoria-
mente, isto é, o mais verosímil é que
saia já, de forma a poder encerrar defi-
nitivamente esta unidade hospitalar.
“A criação dos Serviços Conjuntos,

feita para alcançar o objectivo do en-
cerramento de Unidades Hospitalares,
não contribui para a melhoria dos Cui-
dados de Saúde prestados, antes pelo
contrário – Degrada-os. Para justificar-
mos esta afirmação pederiamos fazer
suporte em variadissimos casos, que
muitos de nós, utentes dos diferentes
serviços, conhecemos. Por demais elu-
cidativo, apresentamos apenas um, até
por se tratar de um futuro serviço con-
junto, a Oftalmologia:
“Em Maio passado um militar diri-

giu-se à consulta de Oftalmologia da
Unidade do Lumiar (antes conhecido
como Hospital da Força Aérea) para
marcar uma consulta. Foi-lhe dito só o
poder fazer em Novembro e que na
melhor das hipóteses teria a consulta
em Maio ou Junho de 2011, isto é, um

ano depois de verificada a necessidade.
“De acordo com a Reforma preconi-

zada pelo Governo, é este o serviço
que irá integrar os restantes serviços
de Oftalmologia Militares existentes.
Alguém pode acreditar que este ser-
viço melhorará com a fusão proposta?
O Governo esforça-se em explicar

que a Reforma da Saúde Militar tem
por objectivo a contínua melhoria da
Assistência Hospitalar aos Militares e
à Familia Militar e a concentração de
valências que agora se fará constituirá
a demonstração prática da realidade
de tal melhoria.
“O simples exemplo apresentado

atrás leva-nos a acreditar, precisamen-
te, no contrário. O conhecimento que
temos da experiência que foi a criação
do ADM, também justificada pelo Go-

verno com os mesmos objectivos, re-
força esta nossa convicção.
“O Governo nos últimos anos por

razões economicistas, ou para eliminar
ou reduzir direitos há muito adquiri-
dos, tem vindo a encerrar serviços
usando sempre esta técnica para os

justificar e quebrar a resistência dos
lesados com tais decisões, foi assim
com o fecho das Esquadras de Polícia,
com as Maternidades, com as Urgên-
cias Hospitalares, com os Serviços de
Assistência Permanentes (SAP´S), com
as Escolas, com as Estações de Com-
bóio e dos Correios, etc.”
As organizações promotoras, afir-

maram ainda: “O impacto imediato
destas medidas na saúde militar con-
duz, à incapacidade para responder às
necessidades operacionais das Forças
Armadas, à incapacidade para atendi-
mento dos utentes fora da efectividade
de serviço”.
Por último, comprometeram-se a

prosseguir com determinação e uni-
dade os esforços no sentido de defen-
der os direitos da Familia Militar. p
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Em defesa da Saúde e das Reformas
A COMIL realizou um Encontro de Militares na Reserva e Reforma para análise 

das consequências da aplicação do PEC na vida dos militares e famílias  

e decidiu promover uma concentração para dar visibilidade ao descontentamento

AComissão de Militares – CO-
MIL - promoveu, no passado
dia 19 de Maio, na Casa do

Alentejo, em Lisboa, um Encontro de
Militares na Reserva e Reforma, onde
foram analisadas as consequências da
aplicação das medidas do PEC e do
designado Pacote Anti-crise na vida
dos militares e suas famílias.
Durante o debate, que contou com

representantes da ANS e da AP, Ál-
varo Martins elencou os diferentes
aspectos daquelas medidas que de-
gradam a vida da família militar.
Dividiu-as em três fases: Orçamento
do Estado para 2010 (OE), PEC 2010
/2013; Pacote Anti-Crise (PEC II). 
Relativamente ao OE para 2010 sa-

lientou o congelamento das pensões e
a reforma da saúde militar, com as me-
didas que levam à criação do Hospital
das Forças Armadas. 
No que ao PEC 2010/2013, diz res-

peito, abordou o aumento dos custos
com a Saúde, principalmente com o
agravamento do custo dos medica-
mentos, o aumento dos impostos
através da diminuição das deduções
específicas e o aumento de custos com
a Saúde e Educação e ainda o aumen-
to com os encargos dos empréstimos
bancários, com particular incidência
nos empréstimos para a habitação.
Quanto ao pacote Anti-Crise (PEC

II) evidenciou o aumento do IRS em
1,5%, o aumento do IVA em 1% mes-
mo nos produtos de primeira necessi-
dade.
A terminar Álvaro Martins, lembrou

que o Governo mantém em carteira a
possibilidade de promover cortes no
Subsídio de Natal (13.º mês), nos su-
plementos remuneratórios, não actua-
lização dos complementos de pensão e
atrasos no pagamento das compartici-
pações por parte do ADM.
Seguiu-se um período de debate

com os presentes, tendo surgido uma
proposta para que a COMIL promo-
vesse uma concentração de militares
no Largo de Camões, no dia 26 de
Maio (ver notícia na última página
deste jornal), com o propósito de dar
visibilidade ao descontentamento ali
evidenciado, a qual foi aprovada por
unanimidade.
O Comandante Fernandes Torres en-

cerrou o Encontro apelando aos pre-
sentes para que se empenhassem na
mobilização para a Concentração, ali
aprovada, afirmando: "Sabemos, temos
a consciência e a vida já nos demonstrou,
que só a resistência e a luta podem travar e
derrotar esta nova ofensiva contra os nos-
sos direitos, por isso apelamos a todos os
militares que não cruzem os braços. Temos
de pôr as trancas na porta antes da casa
arrombada". p

Reunião de sargentos em Viseu 
em dia de vigília
No passado dia 26 de Maio, quan-

do no Largo do Camões, em Lis-
boa, se dava corpo à decisão tomada,
oito dias antes, no Encontro de Mili-
tares na Reserva e Reforma, realizado
na Casa do Alentejo, promovido pela
COMIL – Comissão de Militares na
Reserva e Reforma, de realizar uma
Vigília, decisão com a qual e de ime-
diato se solidarizaram e passaram a
colaborar as ANS e AP, teve igualmen-
te lugar uma reunião de Sargentos na
cidade de Viseu.
A realização desta reunião foi deci-

dida pela Direcção da ANS, em estrei-
ta colaboração com os delegados re-
gionais do núcleo de Viseu, e visou
alargar ao Norte do país a iniciativa
que entretanto decorreu em Lisboa.
O presidente e o vogal da Direcção

da ANS, respectivamente António
Lima Coelho e António Taveira deslo-

caram-se à cidade de Viriato para par-
ticipar nesta jornada de reflexão e tra-
balho. A reunião, que decorreu no
Auditório do Instituto Português da
Juventude, próximo do complexo des-
portivo do Fontelo, contou com várias
dezenas de sargentos, de todos os es-
calões etários, que participaram acti-
vamente nos trabalhos, expondo as
suas legítimas preocupações e dis-
cutindo possíveis formas de encontrar
soluções para os inúmeros problemas
que afectam a categoria, com particu-
lar incidência no ramo Exército. 
Entre os vários assuntos em discus-

são mereceram particular realce as dis-
torções e injustiças decorrentes da
aplicação do sistema remuneratório, a
problemática das ultrapassagens na
promoção com a lesiva e injusta conse-
quência das passagens compulsivas à
situação de Reserva, a gritante desi-
gualdade de tratamento retributivo e

de progressão nas carreiras entre ofici-
ais e sargentos. 
Estando a mesa composta pelos diri-

gentes da ANS que ali se deslocaram,
por representantes da categoria de sar-
gentos, por delegados regionais veter-
anos, com provas dadas no trabalho
realizado ao longo dos anos e por jo-
vens delegados cuja fibra ficou bem
demonstrada no calor exposto nas
suas intervenções, a participação da
mesa e da assembleia nos trabalhos foi
animada e interessante, deixando clara
a mensagem que em Viseu o associa-
tivismo socioprofissional e a confiança
na sua associação representativa de
classe estão firmes e com continuidade
assegurada.
Ficou claramente demonstrada a

justeza da estratégia de alargar ao
Norte do país a iniciativa de protesto e
reflexão que entretanto decorreu em
Lisboa. p
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QUE FUTURO 
PARA AS FORÇAS ARMADAS 
NO CENTENÁRIO 
DA REPÚBLICA
Para comemorar o seu 21.º aniversário, a ANS decidiu promover uma
sessão debate sob o tema "Que Futuro para as Forças Armadas no Cen-
tenário da República". O evento teve lugar, no passado dia 23 de Junho,
no Hotel Mundial, em Lisboa.
A sessão foi enriquecida pela presença de vários convidados de entre
as associações congéneres, de representantes da Confederação das
Colectividades de Cultura Recreio e Desporto, da CGTP-IN e dos Gru-
pos Parlamentares do PS e do PCP, respectivamente, Marques Júnior e
António Rodrigues, e que representavam simultaneamente os
secretários gerais dos respectivos partidos políticos.
A sessão foi moderada pelo presidente da Mesa da Assembleia Geral

da ANS, Dinis da Fonseca, e contou com as intervenções dos seguintes
oradores: TGEN Silvestre dos Santos, Juiz Conselheiro Bernardo
Colaço e Dr. Pedro Ventura (historiador).
Das intervenções e dada a sua importância, apresentamos excertos (da
nossa total responsabilidade, bem como os títulos), estando os textos
na íntegra disponíveis na nossa página da internet (www.ans.pt).
Seguiu-se, após um breve intervalo, um debate bastante animado entre
os intervenientes, sobre o futuro das Forças Armadas, em virtude dos
sinais existentes relativamente à revisão constitucional, à mistura dos
conceitos de Segurança Interna, Defesa Nacional e Segurança Nacional
e no continuado processo de cedência da nossa Soberania.

Silvestre dos Santos
TGEN PILAV REF

Acaracterística mais marcante
das Forças Armadas nos re-
gimes democráticos é que

estão sob o controlo do poder político.
Tanto o recurso à força militar para
atingir objectivos políticos, como a
designação dos próprios objectivos,
são competências próprias dos Go-
vernos. Porém, as FFAA devem su-
bordinação e obediência ao poder po-
lítico legitima e democraticamente
constituído, mas não lhe devem sub-
missão. É à Nação que, em última
análise, prestarão sempre contas.
Ao levarem a cabo o 25 de Abril de

1974, as Forças Armadas (FFAA) re-
cusaram-se a carregar mais tempo o
ónus do prolongamento de um confli-
to que, apesar de controlado, à excep-
ção da Guiné, destruiu uma geração
de portugueses, não podia ser venci-
do militarmente, e demonstraram que
estão ao serviço do País e não dos re-
gimes ou dos partidos que o gover-
nam.
Importa por isso manter bem vivo

na memória colectiva que o "25 de
Abril" se deveu às Forças Armadas!
A actual classe política deve às FFAA
o exercício pleno da democracia re-
presentativa em liberdade, mas tem-
se servido dessa mesma liberdade
para as tratar como um parceiro me-
nor e sem relevância na vida nacional,

um mal com que se tem de viver, não
as ouvindo nos assuntos que lhes
respeitam, e retirando-lhes os seus
direitos próprios estabelecidos em lei,
sem que os chefes militares reajam
com veemência. 
As investidas contra as FFAA co-

meçaram logo quando, após o perío-
do de transição estipulado, o poder
passou para as mãos dos partidos po-
líticos. A primeira investida aparece
logo na elaboração da Constituição!
Muitos se perguntam hoje porque
razão vivemos num regime dito "se-
mi-presidencial", onde o Presidente
da República tem tão poucos poderes,
nomeadamente quanto às Forças Ar-
madas, de que é o Comandante Su-
premo. É simples: à data da aprova-
ção da Constituição, o Presidente da
República era militar, e tornava-se
imprescindível dar-lhe o mínimo de
poderes possível e reduzi-los, até,
como aconteceu mais tarde, durante a
vigência do mandato de outro militar
em idênticas funções. 
A segunda investida surgiu em

1982 (VIII Governo Constitucional),
através do Prof. Freitas do Amaral,
com a Lei da Defesa Nacional e das
Forças Armadas (LDNFA) (Lei 29/
82), que, como diz o Cor. David Mar-
telo, "consubstancia um despropositado e
humilhante ajuste de contas (…) de es-
pírito revanchista…" (1)
A terceira investida, esta muito

mais abrangente e profunda, veio nos

XI e XII Governos do Prof. Cavaco
Silva, fundamentalmente através do
seu Ministro da Defesa Nacional
(MDN), Dr. Fernando Nogueira: cor-
tes orçamentais significativos; Lei
Orgânica de Bases da Organização
das Forças Armadas (LOBOFA - Lei
n.º 111/91), Decretos-Lei de organiza-
ção do MDN, EMGFA e Ramos das
Forças Armadas (D.L. nºs 47 a 51/93);
diminuição do período de serviço
militar obrigatório para 4 meses (tor-
nando-o praticamente desnecessário,
porque insuficiente); afastamento
progressivo das suas remunerações

em relação às das categorias profis-
sionais que vinham constituindo tra-
dicionalmente as suas referências
(professores, juízes, chefes e directo-
res de serviços da administração pú-
blica); e Lei n.º 15/92 ("Lei dos Coro-
néis"), cujas condições de passagem
directa à reforma se vieram a revelar
um logro e um embuste. Perante esta
situação, e face à preocupação e ao
descontentamento dos militares, as
infelizes declarações públicas do en-
tão Chefe do Estado-Maior General
das Forças Armadas (CEMGFA), Ge-

As investidas contra as Forças Armadas
e os Direitos dos Militares

Continua na página 10
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Que Forças Armadas num regime Democrático
António Bernardo Colaço
Juiz-Conselheiro do STJ – Jubilado

Tendo por baliza temporal os
100 anos da República,  um
breve relance à acção e envolvi-

mento das Forças Armadas nos acon-
tecimentos que vieram a traçar o actu-
al destino de Portugal permite des-
tacar um traço determinante que mar-
cou essas várias intervenções: a sua
vertente conspiratória. 
Esta derivou, a maior parte das ve-

zes, da necessidade de se pôr termo a
um modelo vivencial (geralmente
sócio-político) limite, tornado insu-
portável ou indefensável face ao in-
teresse nacional, e substituí-lo por um
outro, de sentido, alcance e efeitos
contrários. 
ARevolução do 25 de Abril situa-se

historicamente nesta linha de actua-
ção em sintonia algo similar com os
anteriores golpes militares. A acção
patriótica em que se traduziu – o der-
rube do regime opressivo e autocráti-

co e o restabelecimento dos direitos,
garantias e liberdades do cidadão –
mereceria, por isso, um apoio popular
incondicional. A dinâmica subjacente
à sigla Povo-MFA representa, até certo
ponto, esta conjugação e constituiu a
base para a consagração constitucio-
nal de um Estado de Direito Demo-
crático.

A lógica de TRABALHO 
e a lógica VOCACIONAL

Sabido que as Forças Armadas do
início do século XXI não são as do iní-
cio do século XX, a indagação: " Que
futuro para as Forças Armadas no
centenário da República" significa, no
essencial, perguntar: "Sendo Portugal
uma Democracia Europeia, qual o
tipo de militar que deve integrar as
Forças Armadas no século XXI atenta
à sua missão constitucionalmente tra-
çada?". 
As profundas alterações sócio eco-

nómicas ocorridas, o envolvimento

das Forças Armadas em nova tipolo-
gia de missões, nomeadamente as de
manutenção de paz, o exercício de di-
reitos, liberdades e garantias demo-
cráticas em tempo de paz, repercuti-
ram-se na vida de todos os cidadãos
sem excepção. Aliás, é isto mesmo
que se pretende significar, quando se
afirma que um militar, hoje, se deter-
mina (primeiramente) pela lógica de
trabalho como parte integrante da lógica
vocacional. A honra, a abnegação, o
sacrifício e outros atributos anímicos
próprios da função militar são asse-
guradas desde que a vivência profis-
sional proporcione condições ade-
quadas para aqueles atributos se
manterem. Como um soldado não
pode viver à custa do brio do um ge-
neral, tem de gerar ele próprio as vias
para alcançar a sua própria afirmação
profissional, como um tropa brioso,
ou seja, como um militar profissional.
Esta é a realidade que os responsáveis
de tutela, do comando e da hierarquia
tem de interiorizar, custe o que custar,

sem o que correm o risco de só cantar
hossanas à profissionalização e à de-
mocracia sem as respeitar. 
O pessoal militar tem hoje uma

consciência apurada daquilo que
constitui o complexo dos seus direitos
e deveres. Sendo exigentes consigo
próprios no exercício da sua profis-
são, não é menos certo que, esta exi-
gência se direcciona aos seus superio-
res hierárquicos. E não se diga que
assim se vicia a relação hierárquica
militar pois que as qualidades voca-
cionais, parte estruturante da função
e acção militares, só se podem valo-
rizar, quando a mútua relação de tra-
balho é salutar. 

O ASSOCIATIVISMO 
PROFISSIONAL E COESÃO 

E é neste enquadramento, que o
associativismo profissional assume um
papel ímpar, na manutenção e enri-

O papel dos Militares na República
Dr. Pedro Ventura
Historiador

Em Portugal, os militares nos últi-
mos dois séculos revelaram-se o
motor de transições políticas de

fundo e estas revestem a forma de um
corte brusco com o passado. A tropa, e
em especial os Sargentos e Soldados,
tiveram um papel importante na im-
plantação da República, porque senti-
ram que a República era a possibilidade
de romper com o elitismo que se vivia e
desta forma, a República constituía
uma oportunidade para fazer avançar
um projecto político democrático em
Portugal. Foram eles, sargentos, solda-
dos e povo que quando a situação de
agudizou, que conduziu inclusivamen-
te ao suicídio do Almirante Reis, que na
Rotunda, entre os seus pares, elegeram
e elevaram ao patamar de herói Macha-
do dos Santos, um camarada de armas.
Decidiu-se a República e o fim da Mo-
narquia na Rotunda. 
O derrube violento de uma institui-

ção obsoleta como o caso da monarquia,
através de uma movimentação desen-

cadeada e encabeçada por militares,
reunindo a quase totalidade das Forças
Armadas, agrupou nos escalões inter-
médios da família militar os seus prin-
cipais entusiastas. 
Como referiu Virgílio Ferreira, "Ahis-

tória do homem é a história da impor-
tância de nós" e por isso não se poderia
assinalar o Centenário da República es-
quecendo o papel dos Sargentos na
implantação da mesma.
A verdade é que quando, perante os

problemas surgidos na concretização
dos planos para o derrube pela força da
Monarquia, a elite republicana hesitava
em avançar, e foi a "arraia miúda", a
baixa oficialidade, soldados e mari-
nheiros, trabalhadores das mais diver-
sas condições, que empurraram a revo-
lução para diante. 
Tal como na implantação da Repúbli-

ca, o militar vive em sociedade: no
quartel e fora dele. O mundo não é de
um homem só, mas de todos. Daqui
nasce o zelo, a disciplina, a satisfação e
a confiança em si e nos seus pares, mas
também a vontade de mudar quando a
situação assim o obriga. Daí o derrube

da Monarquia.
Não queria terminar sem referir duas

questões fundamentais veiculadas no
início do Século XX e que mantêm a sua
actualidade. 
A primeira é sobre o conceito de de-

mocracia e do papel que as associações
militares tiveram ao longo do Século
XX. Um mérito da revolução de 1910
consistiu nos significativos progressos
em matéria de direitos e garantias indi-
viduais que a Constituição de então
consagrou, apesar de inúmeros limites. 
Lutando por uma democracia que

deverá ser simultaneamente política,
económica, social e cultural num qua-
dro em que a independência nacional
fosse assegurada, muitos democratas
encontraram no seio de muitas asso-
ciações ou organizações militares, um
espaço de liberdade e de amizade. 
Observe-se esta citação, construída

no seio de uma organização militar, dos
revolucionários do 31 de Janeiro de
1891, no Porto: "Romper, porém com a
tradição; desprezar os ardis; desem-
bainhar a espada, sem escudo que o
corpo proteja; contestar toda a autori-

dade constituída; reclamar-se do sim-
ples direito natural e da mera soberania
da nação, isto foi os que fizeram os de
1385; isto foi o que fizeram os de 1640,
isto foi os que fizeram os de 1891." Ao
que eu acrescento: isto foi os que fize-
ram os de 1974! 
Uma segunda questão respeita à di-

gnificação, reconhecimento e valoriza-
ção dos Sargentos e seus dirigentes.
Com a implantação da Primeira Repú-
blica, este foi um dos anseios de todos
aqueles que acreditavam e beberam as
máximas da Revolução Francesa de
1789: "Liberdade, Fraternidade e Igual-
dade". 
Na actual situação, na Segunda Re-

pública, a República nascida do 25 de
Abril, é necessário que o Estado reco-
nheça o papel da Associação Nacional
de Sargentos na sociedade portuguesa
como um movimento de transformação
para uma sociedade mais justa e frater-
na.  
E para terminar, citando Ramalho Or-

tigão: "A dignidade militar não pode deixar
de ter por base a dignidade humana". p

Continua na página 10
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neral Soares Carneiro, afirmando que
"não era delegado sindical dos mili-
tares", foram indubitavelmente cruci-
ais, marcando um ponto determi-
nante em todo este processo e pre-
nunciando uma viragem em busca de
outras soluções. Se o mais alto Chefe
Militar achava que não era seu dever
defender os direitos dos seus subor-
dinados, quem o faria? Este aconteci-
mento iniciou, de facto, o processo de
procura de outra via para a resolução
dos problemas dos militares, visando,
no essencial, inverter a tendência
para o "plano inclinado" de que ainda
hoje não saímos...
Para terminarem o mandato com

chave de ouro, uma alteração à Lei n.º
29/82 (Lei n.º 18/95) determinou que
os Chefes de Estado-Maior passavam
a ser escolhidos exclusivamente pelo
poder político, por critérios políticos,
sem interferência dos militares e sem
ter em linha de conta as repercussões
que tal critério iria ter na gestão das
Forças Armadas.
Quarta investida: A necessária re-

gulamentação da Lei Orgânica n.º 3
/2001, aconteceu finalmente, através
do D.L. 295/2007, passados quase
seis anos, mas para cercear significa-
tivamente os direitos citados no Art.º
2.º da referida Lei. De facto:
- desrespeita as Leis de enquadra-

mento (Leis Orgânicas 3 e 4/2001);
- desrespeita o Art.º 270.º da Consti-

tuição;
- configura uma tentativa de trata-

mento desigual e discriminatório
para com os dirigentes associativos
militares, em relação a outros corpos

especiais do Estado.
Quinta investida: Em 2005, os mili-

tares viram os seus sistemas de saúde
misturados num só, gerido por uma
entidade sem condições organizati-
vas nem vocação para o fazer, e as
condições de assistência na doença e
comparticipação nos medicamentos
altamente agravadas. Assiste-se ac-
tualmente a uma nova investida para
estrangular ainda mais o acesso dos
militares e famílias à saúde!
Sexta investida: Em 2008 surgiram

três Propostas de Lei que foram apro-
vadas pela Assembleia da República
(AR) e que são de grande importância
para as FFAA: as novas Lei de Defesa
Nacional e das Forças Armadas (LD-
NFA), Lei Orgânica de Bases da Orga-
nização das Forças Armadas (LOBO-
FA) e Regulamento de Disciplina Mi-
litar (RDM). De acordo com a Lei, as
entidades representativas dos mili-
tares deveriam ter participado nas
reuniões dos Grupos de Trabalho que
levaram à elaboração das propostas.
Não o foram, não tendo a lei sido
cumprida mais uma vez!
Sobre os dois diplomas organiza-

tivos direi apenas que surge um
amontoado de confusões, de equívo-
cos e de tendências equívocas de po-
der pessoal. 
O RDM estava obsoleto! Com mais

de 30 anos, necessitava urgentemente
de ser actualizado. A Lei do Serviço
Militar, a revisão do CJM e as Leis
Orgânicas 3 e 4/2001, entre outras,
assim o exigiam. Porém, tal não pode-
ria nem deveria ser feito à revelia dos
militares, "esquecendo" princípios
fundamentais inscritos no documen-

to de 1977, sem os quais a disciplina
militar é despida de valores éticos
fundamentais, mais parecendo um
conjunto de normas administrativas
destinadas a funcionários públicos e
outros servidores do Estado. A disci-
plina é, para os militares, um "estado
de espírito", sendo inerente ao desem-
penho das funções. Não deve ser im-
posta, como parece transparecer deste
novo documento.
Para aqueles que não têm uma me-

mória muito curta, a intenção era
clara e incontornável: Reduzir ao mí-
nimo os "estragos" produzidos pela
legislação publicada pelos Órgãos
de Soberania até 2001, em termos
dos direitos de associação sócio-pro-
fissional dos militares.
Fica claro, logo no início do docu-

mento, que se privilegiam os baju-
ladores e os carreiristas! O patriotis-
mo, a lealdade, a honra e o cumpri-
mento do dever não são referidos,
pelo que devem ter deixado de fazer
parte dos valores militares e de ser
padrões éticos de comportamento!...
Por que razão o Art.º 2.º (Bases da

disciplina) do RDM de 1977, de facto
o alicerce ético em que assenta todo
o documento, nomeadamente os
seus parágrafos 2 e 3, especialmente
dirigidos aos padrões comportamen-
tais dos chefes, foi simplesmente ba-
nido e erradicado do novo documen-
to?
Deixaram os preceitos ali descritos

de ser aplicáveis? Será que a nomea-
ção dos Chefes Militares directamente
pelo poder político os passou a dis-
pensar desta conduta de exemplo?
Não estarão aqueles preceitos em

consonância com o Dever de Tutela
estabelecido no Art.º 11.º do "Estatuto
dos Militares das Forças Armadas",
anexo ao Decreto-Lei nº 236/99, re-
publicado com o Decreto-Lei n.º 197-
A/2003, onde se estipula que "consti-
tui dever do militar zelar pelos interesses
dos seus subordinados e dar conhecimen-
to, através da via hierárquica, dos proble-
mas de que tenha conhecimento e àqueles
digam respeito"? 
A classe política tem vindo siste-

maticamente a destruir os alicerces
fundamentais das FFAA (com o acor-
do tácito dos Chefes Militares, no
mínimo por omissão), mentindo, lu-
dibriando, cometendo ilegalidades,
despojando-as durante anos e anos
da sua dignidade, castrando-as dos
seus princípios éticos fundamentais
e, mais recentemente, adulterando e
corrompendo o conceito básico de
disciplina militar, alicerçado no
exemplo dos chefes, substituindo-o
por outro, incoerente, discricionário
e justicialista. 
Ora, a natureza da missão das For-

ças Armadas (FFAA) exige dos seus
elementos um compromisso profun-
do e uma adesão ilimitada aos valores
e aos interesses nacionais, de onde so-
bressaem a segurança, o bem-estar e a
justiça. Esses valores e interesses são
intangíveis, estão acima dos meros
interesses dos partidos e dos grupos
económico-financeiros, e culminam
na defesa da Pátria, a todo o custo! O
compromisso fundamental das FFAA
é para com a Nação, não para com
partidos ou para com governos.

(1) DAVID MARTELO, "A espada de dois
gumes", Publicações Europa-América, 1999 p

quecimento das qualidades integrais
militares. O associativismo represen-
tativo é a forma mais elevada da cons-
ciência profissional constituindo uma
das componentes mais destacadas da
democracia substancial. Há, todavia,
que não confundir a representativi-
dade hierárquica com a representa-
tividade do grupo. O objectivo desta
é, no essencial, apreciar e discutir com
toda a abertura sem sentido conspirativo,
os problemas e anseios de classe e apre-
sentá-los ao órgão da Tutela, o que não
impede que esta apresentação, passe
primeiramente pela correspondente chefia
militar.O associativismo representati-
vo, tem a capacidade de canalizar um
eventual descontentamento; gere ten-
sões e assume responsavelmente a
apreciação crítica das aspirações dos
profissionais, evitando fracturas no
relacionamento funcional. Se há sec-
tor onde não existe qualquer alcance
conspirativo, o é ao nível do associa-
tivismo profissional militar. É que o
seu sentido de acção, se forma pela
dimensão da responsabilidade que a
representatividade democrática lhe
atribui. Neste aspecto nunca será de-

mais afirmar que, do exemplo até hoje
dado, o associativismo profissional
tem contribuído substancialmente
para a coesão institucional. 
E a verdade é que hoje os militares

gozam do direito de associativismo
profissional, fruto da aturada luta dos
profissionais militares de todas as ca-
tegorias, mas na qual é sem dúvida,
legítimo destacar a dos Sargentos.
Pena tem sido o poder político e as
chefias ignorarem estas virtualidades
do assoc ia t iv ismo prof i ss ional  
militar. 

A visão da CHEFIAMILITAR
e a acção do ASSOCIATIVISMO
PROFISSIONALMILITAR

Com efeito, do que se tem registado
até hoje, os responsáveis militares ao
mais alto nível parecem não coabitar
bem com o associativismo profissio-
nal, apesar desta ser uma realidade
da União Europeia representada pela
Euromil. Mesmo ao nível da Tutela,
tudo parece passar com timidez e
incontidas hesitações. Desconfiança e
fantasmas afectam o bom entendi-

mento e, se a coesão ainda não foi
afectada, o é por as Associações Pro-
fissionais Militares terem sabido
manter  uma pos tura  de  
responsab i l idade  que  lhes
é própria.
São destituídos de razão, os medos

contra o associativismo profissional
militar. Faz lembrar um alto chefe mi-
litar que entrevistado dizia: "Já imagi-
naram, um comandante a dizer – faz-se a
guerra; e um sindicato militar a dizer -
não se faz a guerra?". A isto respon-
deria um qualquer dirigente associa-
tivo: "Nada temos a ver com decisões
político-militares de envio de tropas ou
participação em operações militares, mas
a associação não pode ficar alheia a
questões como de alojamento e direitos
sociais dos militares no teatro das ope-
rações". 
Não temos conhecimento de atro-

pelos por parte das associações pro-
fissionais militares face à hierarquia
ou geradora de instabilidades inter-
nas. Se o associativismo é já um direi-
to legalmente reconhecido, se ao lon-
go de todos estes anos demonstrou
não constituir qualquer ameaça à
ordem e disciplina militares, porque

então a manutenção de infracções disci-
plinares por causa associativa? Na ver-
dade, uma amnistia destas infrac-
ções, que poria termo à latente frac-
tura na coesão militar, está incom-
preensivelmente a tardar. Mal vai a
Democracia quando os militares se
envolvem em matéria de repressão de
direitos legalmente reconhecidos.
Historicamente o resultado não tem
sido aprazível. Dá que pensar. 

Concluindo…

Estão no entanto criadas todas as
condições para que as Forças Arma-
das, nomeadamente através das suas
Chefias, possam optimizar o contri-
buto de qualidade, que o associativis-
mo profissional sempre teve a possi-
bilidade de facultar, para soluções
tanto quanto possível próximas da
realidade vivencial da classe profis-
sional que representa. Assim se asse-
gurará a credibilidade e a coesão das
nossas Forças Armadas na defesa de
um Estado de Direito Democrático
não  apenas  proc lamado  
mas vivido. p
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Vivemos um período histórico complexo e
confuso. O senhor Bispo das Forças Ar-
madas, Dom Januário Torgal Ferreira, em

declarações a um canal televisivo, à margem da cer-
imónia do aniversário da Força Aérea, conseguiu
aclarar o essencial do tempo que vivemos. Dizia o
digníssimo prelado, mais palavra menos palavra o
seguinte: "vivemos um tempo de crise, como
noutros períodos, em que alguns ficam ainda mais
ricos e outros mais pobres". O essencial reside pre-
cisamente nesta verdade lapidar.
Noutro registo: Recebi na casa dos meus pais -

onde me encontrava a prestar-lhes apoio quando
chegaram ao limiar da nona década de vida e se
encontram debilitados – um amigo e companheiro
de lutas cívicas no associativismo cultural e des-
portivo da minha terra. Tinha-lhe lançado mais um
convite para participar na fundação de uma comis-
são de utentes, e ele veio dar-me a resposta desani-
mado: "de momento encontro-me desempregado e
não tenho vontade de participar em coisa nenhuma,
até de sair de casa eu sinto vergonha...", diz com os
olhos rasos de água.
Perguntei-lhe se tinha sido ele que tinha roubado

o BCP, o BPN ou o BPP, que se de facto tinha sido ele,
então teria razão para ter vergonha, caso contrário é
apenas mais uma vítima da políticas que os partidos
do chamado "arco do poder" têm vindo a praticar
desde de Novembro de 1975 a esta parte. 
Não o consegui animar. Mas ressuscitou em mim

a memória de uma reflexão com outro amigo
comum acerca destes últimos 34 anos de políticas
coloridas de rosa, laranja com ou sem azul à mistu-
ra. Para destruir o que Abril tinha construído, le-
varam à falência, com gestões ruinosas, todas as
empresas cruciais na capacidade de o Estado poder
intervir politicamente na condução económica do
País, e de captar a riqueza suficiente para fazer face
aos avanços civilizacionais conquistados nos 19
meses que durou o sonho de Abril.
Destruída essa capacidade, ou melhor, transferida

a preços de saldo para o sector privado a captação de
riqueza, para manter o povo sossegado, foram ali-
mentando um nível de vida acima das capacidades
reais do País. Primeiro à custa do oiro acumulado
pelo fascismo, incapaz de fazer outra coisa do que

condenar o País ao atraso e o Povo à miséria. Depois
iniciaram a venda soberania ao FMI, impondo ao
Povo um pacote de medidas lesivas. A seguir ali-
mentaram a ilusão com o novo "el doirado" que seria
a então CEE, prosseguindo a venda da soberania
nacional.
Nesta quermesse em que transformaram o País,

alimentando e criando riquezas monstras, o Povo
teve de voltar a emigrar, e o País a abrir-se à imi-
gração com mão-de-obra a preço de saldo, fazendo
baixar os salários nacionais. Deixámos de ser um
País independente no campo alimentar para passar-
mos a importar cerca de três quartos do que con-
sumimos. De um País onde cada agregado familiar
tinha um pé-de-meia para acudir a uma aflição, para

um Povo onde cada agregado constituiu uma dívi-
da para os próximos trinta anos, pelo menos.
Na voragem do pesadelo neo-liberal ora rosa ora

laranja com ou sem azul foi consumida uma riqueza
equivalente à produzida por várias gerações de por-
tugueses, e surge hoje com a sua cor original: o negro
da fome e da miséria para uns e doirada para outros.
Perguntava Garrett: "Quantos pobres custa um

rico?". Com base num estudo recente, conduzido
por docentes do ISCTE, sabemos que 21% dos por-
tugueses são pobres e 30% vivem no limiar da po-
breza mesmo trabalhando 8 ou mais horas diárias.
Portanto 51% vivem na pobreza ou sem capacidade
para enfrentarem o mais modesto projecto de vida.
Mas se os subsídios sociais fossem eliminados como
alguns propõem como salvação para a crise, então
esta percentagem subiria para os ainda mais escan-
dalosos 71% de pobres. Quase 8 milhões.
Também soubemos que o ano em que o primeiro-

ministro diz ter mudado o mundo com uma crise
internacional nunca antes vista, em 2009, o número
de milionários em Portugal subiu de 10.400 para os
11.000. Basta saber dividir para satisfazer a curiosi-
dade de Garrett formulada há mais de um século.
Tem sido um fartar... 
E o meu amigo, com mais de 50 anos, operário

especializado e trabalhador que se sente enver-
gonhado por não poder vender o que tem: a sua
capacidade de trabalho, de produzir riqueza. Vê-se
desempregado numa fase da vida em que supunha
estar mais tranquilo a projectar a reforma. 
Sente-se culpado de quê? Não roubou nem go-

vernou nenhum banco, somente fez com dignidade
toda a vida o que sabe: produzir riqueza! Quantos
de nós têm familiares em situações semelhantes?
Podemos ignorar esta realidade de esbulho da so-
berania e da riqueza nacional? E se somos sensíveis
podemos viver sem que essa consciência tenha con-
sequências?
Já agora: Quem ganhou o último jogo do mundial?

A televisão teve algum papel nesta estória?

David’ Pereira p

O culpado

Opresidente da Direcção da
ANS esteve presente, em re-
presentação da nossa associa-

ção, no passado dia 18 de Junho, no
Centro de Apoio Social de Oeiras (CAS
- Oeiras) onde se realizou a cerimónia
do "Dia do IASFA", comemorativa do
218.º aniversário do IASFAe em que se
procedeu ao descerramento do busto
do TGen João António Pinheiro.
A cerimónia comemorativa do ani-

versário deste Instituto decorreu no
auditório, fazendo parte da mesa o
director do CAS-Oeiras, o presidente
do Conselho da Direcção, o presidente
da Câmara de Oeiras, o General Ra-
malho Eanes e o secretário de Estado
da Defesa. Depois de uma alocução do
presidente do Conselho de Direcção
do IASFA, usou da palavra o secretário
de Estado que enalteceu a obra social. 
No final desta cerimónia foram con-

decorados vários militares e civis que
prestam serviço no IASFA.

Seguidamente, no exterior e à entra-
da do edifício principal, decorreu uma
cerimónia de descerramento do busto
do TGen Pinheiro com o propósito de
homenagear a sua acção nos Serviços
Sociais das Forças Armadas, que nos
permite encarar a velhice numa pers-
pectiva mais optimista, apesar dos pe-
rigos que espreitam.
Depois de uma alocução do MGen

Marques Pinto, presidente da Comis-
são Executiva que levou a bom termo
esta homenagem, usou da palavra, o
General Eanes, não apenas na quali-
dade de presidente da Comissão de
Honra mas também e sobretudo, de
acordo com as suas palavras, como
admirador e amigo do TGen Pinheiro.
Numa intervenção muito emocionada
em que destacou as características hu-
manas e de grande verticalidade e ri-
gor do homenageado, em que vincou
igualmente a importância da sua fa-
mília, ali também presente, ficou pa-

tente a importância da obra deste mili-
tar para este serviço de acção social
complementar. 
Seguiu-se o descerramento do busto

do TGen Pinheiro pela mão da sua
viúva. Quando a escultura ficou des-
coberta foi visível a comoção nos ros-

tos dos seus familiares e de muitos
amigos e admiradores ali presentes.
Compete a todos nós a responsabili-

dade de lutar para que esta obra não se
perca e que o exemplo do TGen Pi-
nheiro perdure. p

ANIVERSÁRIO do IASFA
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Embora, antes do 25 de Abril, já
existissem alguns é com a con-
quista da liberdade e democra-

cia, que se deu asas ao espírito asso-
ciativo dos militares e se inicia a cria-
ção de vários clubes.
Com personalidade jurídica e activi-

dade na promoção Social e Cultural
dos seus associados, já existia o Clube
Militar Naval (CMN). Clube dos Ofici-
ais da Armada. Constitui-se na Monar-
quia, 1866, atravessou a República de
1910, enfrentou a ditadura de Salazar e
aproveitou a liberdade e democracia
do 25 de Abril para se renovar e refor-
çar. Foi a discussão aberta dos proble-
mas profissionais e do país no seio dos
oficiais, que levou à sua criação. É
fruto de aspirações de liberdade, de
transformação e de justiça trazidas
pela vitória do liberalismo e de razões
corporativas (reacção às promoções
por escolha).
Existia ainda o Clube Náutico dos

Oficiais e cadetes da Armada, CN-
OCA, mas virado para a prática dos
desportos Náuticos.
Os sargentos, também em 1882, ti-

nham fundado uma associação, a Fra-
ternidade Naval, Associação de Socor-
ros Mútuos, visando a solidariedade e
ajuda entre os seus membros. Foi en-
cerrada, em 1936, por ordem dada
pelo Ministro da Marinha, Cap. Ten.
Ortins de Bettencourt.
Devolvida a liberdade e democracia

aos portugueses, em 25 de Abril de
1974, os militares protagonistas princi-
pais desse tão importante aconteci-
mento, não ficaram a olhar e assobiar
para o ar e lançaram-se através das vá-
rias formas de organização e partici-
pação na construção e defesa desse
Portugal democrático.
Assim, e dando cumprimento a uma

velha aspiração, os sargentos da Ar-
mada, lançam-se imediatamente na
constituição do Clube do Sargento da
Armada (CSA) e, a 22 de Fevereiro,
vêem os seus estatutos aprovados
numa Assembleia-geral com mais de 2
mil sargentos. O nosso Clube é, como
dizem os seus sócios, um fruto de
Abril. Hoje, o CSA, no meio militar, e
não só, é uma referência do movimen-
to associativo
Os sargentos do Exército e da Força

Aérea, um pouco mais tarde, também
constituem os seus clubes. O Clube do
Sargento do Exército, com sede no
Porto. E o clube dos Sargentos da For-
ça Aérea, com sede em Lisboa.
As praças da Armada, tendo de ven-

cer já muitas dificuldades colocadas
pela Administração da Armada, cons-
tituem o seu clube em 1983.
Alem dos clubes referidos, os mili-

tares constituíram outras associações,
antes e depois do 25 de Abril, mas os
seus objectivos e actividades são dife-
rentes dos clubes referidos. 
Sendo muito importante a activi-

dade dos clubes, esta desenvolve-se na
vertente sócio cultural, não podendo,
por isso, dar resposta aos ataques que
os militares cada vez mais sofriam.
Logo, os militares, para se defenderem
de tais ataques, tiveram de criar asso-
ciações socioprofissionais. E com o
objectivo de defender os direitos, fo-
ram criadas as Associações: Associa-
ção dos Militares da Reserva e Refor-
ma (ASMIR), a Associação Nacional
dos Sargentos (ANS), a Associação dos
Oficiais das Forças Armadas (AOFA),
a Associação das Praças das Forças
Armadas (AP). Foi também constituí-
da a Associação Nacional dos Con-
tratados (ANCE). 

A actividade dos clubes na pro-
moção cultural e social dos seus
associados é de uma importância
inestimável. 

O associativismo como sabemos,
surgiu e surge onde e quando o ser
humano não consegue sozinho super-
ar as suas dificuldades e onde o Esta-

do não pode ou não quer resolver as
suas necessidades. O movimento asso-
ciativo é também um factor de pre-
venção contra a pobreza e exclusão
social, não é a solução para todos os
males da sociedade, mas os males da
sociedade não serão definitivamente
resolvidos sem a participação do mo-
vimento associativo.
Além da promoção cultural e social

dos seus associados, os nossos clubes
são também espaços de convívio, de
solidariedade e fraternidade onde os
militares se encontram convivem, se
recriam, se distraem, fugindo do isola-
mento, do banco do jardim, evitando
assim doenças do foro psiquiátrico. 
Neste momento difícil que estamos a

viver, em que nuvens negras nos
ameaçam com fecho de hospitais, com
perdas nos vencimentos, aumentos de
impostos, etc. permitam-me que vos
traga um caso que um camarada me
colocou, pois penso ser elucidativo,
para se ver bem a importância que
pode ter um clube para o militar. 
O caso é o seguinte:
Custódio, como sabes, o CSA, fecha

durante todo o mês, em Agosto, para
dar férias ao seu pessoal, e prosseguin-
do - sem duvida é uma razão forte,
pois, com ela muitos problemas, prin-
cipalmente a dos seus funcionários,
ficam resolvidos. Mas, continuando -
os sócios que o frequentam diaria-
mente, que lá almoçam, que lá jogam,
os mais diversos jogos, que lá vão ler
os jornais diariamente? E conclui: estes
camaradas levam um mês sem saber
para onde irem, o que fazer? é uma
tristeza vê-los assim.
De facto, num estado que cada vez

se preocupa menos com os seus ci-
dadãos, os clubes, o associativismo,
tornam-se de facto cada vez mais um
factor importante de prevenir a ex-
clusão social.   

Manuel Custódio de Jesus p

A importância dos clubes no bem-estar

e na promoção social e cultural dos militares

Cartas ao Director
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INTERNACIONAL

Presidium da EUROMIL em Berlim

Decorreu, entre os dias 18 e 20
do passado mês de Março, em
Berlim, Alemanha, o 101.º Pre-

sidium Meeting da EUROMIL. A
ANS esteve representada pelo seu
presidente da Direcção, Lima Coelho,
também membro da Direcção (Board
Member) desta organização europeia
e pelo seu vice-presidente da Direc-
ção Mário Ramos, na qualidade de
membro do Presidium.
Após a abertura oficial pelo presi-

dente da EUROMIL,  Emmanuel
Jacob, foi feita uma intervenção de
boas vindas por Ulrich Kirsch, presi-
dente da associação anfitriã, a DBwV,
a que se seguiu uma intervenção do
deputado alemão e candidato à po-
sição de Comissário para os Militares
no Parlamento Alemão, Hellmut
Konigshaus. Para além de abordar as
relações com a NATO e a necessidade
de desenvolvimento de políticas de
Defesa, deixou no final uma questão
para reflexão. É sua opinião que a
Alemanha deverá fazer melhor uso
das verbas gastas com as forças ar-
madas e eventualmente chegar à con-
clusão se deve concentrar estas ver-
bas na defesa nacional ou se deve
continuar a gastá-las nas missões
internacionais.
Este Presidium teve como elemento

relevante a realização de diferentes
workshops. 
A primeira subordinada ao tema

"Da necessidade de um Provedor Mi-
litar na União Europeia" teve como
oradores Reinhold Robbe - Comis-
sário para os Militares no Parlamento
Alemão, Paulyn M. Quinn – Provedo-
ra Irlandesa para as Forças de Defesa
e Jorg-Dietrich Nackmayr, assessor
militar do ex-presidente do Parla-
mento Europeu Hans Gert Pottering.
O moderador desta workshop foi Em-
manuel Jacob, presidente da EURO-
MI e secretário-geral do sindicato
belga ACMP-CGPM.
A segunda abordou a Resolução do

Conselho da Europa sobre Direitos
Humanos nas Forças Armadas. Teve
como único orador Mathias Kloth –
administrador da Divisão de Política
e Leis dos Direitos Humanos no Con-
selho da Europa e foi moderada por
Paul Sorensen – assessor político da
HKKF, associação de praças da Dina-
marca. 
Finalmente a terceira workshop

teve como base a partilha de opiniões
e discussão acerca das "Medidas de
Protecção Social no Decurso de Ope-
rações fora do Território Nacional".
Como oradores estiveram Anatol Ti-
choniuk – Board Member da EU-
ROMIL e presidente do sindicato de
oficiais polacos KOWENT, Ari Paka-
rinen – vice-presidente do sindicato
de oficiais técnicos finlandeses Paal-
lystoliitto RY, Dieter Klotz – assessor
jurídico da associação dos militares
alemães DBwV e Miguel Lopez – res-
ponsável para as relações interna-
cionais da associação de militares es-
panhóis AUME. A moderação esteve
a cargo de António Lima Coelho, Bo-
ard Member e presidente da associa-

ção de sargentos portugueses, ANS.
No decurso dos trabalhos o vice-

presidente da ANS Mário Ramos fez
uma apresentação ao Presidium sobre

a actual situação relativamente ao as-
sociativismo e às condições sócio-
profissionais em Portugal, sob o
ponto de vista dos Sargentos portu-
gueses.
Por proposta da Direcção da EU-

ROMIL ao Presidium, foi decidido
por unanimidade conceder à SYS-
MED – associação grega de militares
no activo, o estatuto de membro ob-
servador pelo período de dois anos e
foi igualmente decidido por unanimi-
dade conceder à N-COACA– associa-
ção de sargentos cipriotas, o estatuto
de membro de pleno direito.
Foi igualmente comunicado ao Pre-

sidium um ponto de situação sobre a
candidatura da EUROMIL a membro
da CES – Confederação Europeia de
Sindicatos (ETUC – European Trade
Union Confederation) que se espera
venha a ser discutida em sede de Co-
missão Executiva desta confederação
europeia no próximo Outono, sendo
possível a integração da EUROMIL
num prazo relativamente curto. p

Workshop "Medidas de Protecção Social no Decurso de Operações fora do
Território Nacional", moderado por Lima Coelho

CONSTITUIÇÃO DE UM "FORUM MEDITERRÂNICO"

Conforme noticiámos na nossa
edição anterior, foi formalmente

criado, em 11 de Março, em Madrid,
um "Fórum Mediterrânico", sobre os
auspícios e de acordo com o espírito e
estatutos da EUROMIL
Miguel Lopez, da AUME, fez a

apresentação oficial deste Fórum que
integra organizações representativas
das realidades do sul da Europa aos
delegados presentes no Presidium.
Deste Fórum fazem parte como mem-
bros fundadores a AUME de Espa-
nha, a ANS de Portugal, a Pastrengo e
a Assodipro de Itália, e a CAOA de
Chipre. Foi assinada a carta constitu-

tiva pelos representantes destas cinco
organizações e pelo presidente da
EUROMIL. Acto contínuo foram
apresentados pedidos de adesão a
este fórum pela AMID de Itália, pela
N-COACAde Chipre e pela SYSMED
da Grécia. 
A AP – associação de praças por-

tuguesas, embora tendo participado
efectivamente nos trabalhos da fun-
dação e constituição deste fórum em
11 de Março em Madrid, não fez parte
desta carta constitutiva por não ser
ainda membro da EUROMIL. Contu-
do esta condição será brevemente
adquirida uma vez que a Associação
de Praças já deu início ao seu proces-

so de adesão à EUROMIL.
A ideia que presidiu à constituição

deste fórum já é antiga e ganhou
novas forças e contornos com as difi-
culdades sentidas pelas associações
dos países do sul da Europa cujos mil-
itares continuam a ver-se confronta-
dos com realidades absolutamente
diferentes, para pior, daquelas que
vemos, ouvimos e lemos relativa-
mente aos nossos congéneres do cen-
tro e norte da Europa. Aqueles com
quem as nossas tropas partilham as
mesmas missões, com os mesmo
riscos, mas com reconhecimentos
socioprofissionais e protecções sociais
diametralmente opostas. p
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Neste período conturbado em
que vivemos, muitas têm sido as
razões geradoras de mal-estar
entre os militares, com particu-
lar incidência na categoria de
militares representados pela
ANS. Desde as injustiças, dis-
torções e anomalias verificadas
(e anteriormente denunciadas
junto das entidades com respon-
sabilidades na matéria) no que
ao sistema remuneratório diz
respeito, passando pela vergo-
nhosa situação vivida no âmbito
das carreiras em que a ausência
de progressão acentua a desmo-
tivação e descontentamento, tu-
do isto acentuado pela continu-
ada perda de poder de compra e
correspondente agravamento
da qualidade de vida dos res-
pectivos agregados familiares,
estamos agora a ser confronta-
dos com mais um ataque à Con-
dição Militar desta feita pela
forma como está a ser preparada
a alteração ao sistema da Saúde
Militar. Apresentamos de segui-
da um resumo da intensa activi-
dade desenvolvida pela nossa
associação representativa, re-
sumo que não contempla as inú-
meras reuniões de Secretariado,
Direcção, Órgãos Sociais ou de
Comissões Permanentes dos
Ramos.  

22MAR – Reunião na Voz do
Operário da Comissão Promoto-
ra das Comemorações do 25 de
Abril da Zona Oriental de Lis-
boa. ANS representada por L.
Coelho;
24MAR – Reunião com Sar-

gentos na Ota;
27MAR – Cerimónia de En-

cerramento do VI Congresso da
ASFIC/PJ. ANS representada
por L.Coelho;
6ABR – Audiência com a Co-

missão de Defesa Nacional. De-
legação da ANS composta por
L.Coelho, M.Ramos, L.Bugalhão
e F.Castro;
8ABR – Reunião das APM’s

na sede da AOFA em Oeiras.
ANS representada por L.Coe-
lho;
10ABR – Cerimónia do 92.º

Aniversário da Batalha de La
Lys e 74.ª Romagem ao Túmulo
do Soldado Desconhecido, na
Batalha. ANS representada por
M.Pereira e A.Mendes;
10ABR – Cerimónia evocativa

dos 100 anos da República, na
Delegação N.º 1 do CSA;
12ABR – Assembleia-geral de

Apresentação de Contas e Pla-
no, na sede da ANS;
12ABR - Reunião na Voz do

Operário da Comissão Promoto-
ra das Comemorações do 25 de
Abril da Zona Oriental de Lis-
boa. ANS representada por L.
Coelho;
13ABR – Cerimónia de Boas-

Vindas aos 2SAR da Armada, na
Delegação n.º 1 do CSA. ANS
representada por L.Coelho,
A.Dias;
15ABR – Reunião com DGP-

RM, no MDN. Delegação da
ANS composta por L.Coelho,
J.Pereira, M.Ramos e A.Taveira;
15ABR – Reunião do Conse-

lho Consultivo do IASFA. ANS
representada por D.Pereira;

15ABR - Concerto no Coliseu,
comemorativo dos 36 anos do 25
de Abril. ANS representada por
L.Coelho;
20ABR – Debate sobre o "Sis-

tema Retributivo dos Militares"
na Delegação n.º 1 do CSA, no
Feijó. Iniciativa conjunta da
ANS e do CSA;
21ABR – Cerimónia Comemo-

rativa dos 21 anos da situação
"Secos & Molhados" organizada
pela ASPP/PSP. ANS represen-
tada por A.Martins;
21ABR – Cerimónia de Toma-

da de Posse dos Órgãos Sociais
da Associação de Praças. ANS
representada por L.Coelho, L.
Bugalhão, A.Taveira e A.Mar-
tins;
22ABR – Distribuição de Pan-

fletos à População, no Largo do
Camões, em Lisboa;
23ABR – Audição sobre Priva-

tizações na Assembleia da Re-
pública. Convite do Grupo Par-
lamentar do PCP. ANS represen-
tada por L.Coelho;
23ABR – Sessão Comemorati-

va do 36.º aniversário do 25 de
Abril na ADFA. ANS represen-
tada por L.Coelho;
24ABR – Cerimónia Comemo-

rativa dos 36 anos do 25 de Abril
organizada pelo Clube de Pra-
ças da Armada. ANS representa-
da por A.Taveira;
24ABR - Cerimónia Comemo-

rativa dos 36 anos do 25 de Abril
organizada pelo Clube do Sar-
gento da Armada, na Delegação
n.º 1, no Feijó. ANS representada
por L.Coelho; J.Pereira, L.Buga-
lhão;
24ABR – Cerimónia do 36.º

aniversário do 25 de Abril pro-
movida pela Comissão Promo-
tora das Comemorações do 25
de Abril da Zona Oriental de
Lisboa, na Praça Paiva Couceiro,
em Lisboa;
25ABR - Desfile Comemorati-

vo dos 36 anos do 25 de Abril, na
Avenida da Liberdade, em Lis-
boa;
28ABR – Reunião conjunta na

Casa Militar da Presidência da
República. ANS representada
por L.Coelho;
5MAI – Seminário "Os Mili-

tares e a 1.ª República", na Aca-
demia Militar – Amadora. ANS
representada por L.Coelho;
5MAI – Cerimónia Comemo-

rativa do 26.º aniversário da De-
legação n.º 1 do CSA, no Feijó.
ANS representada por L.Coe-
lho;
6MAI – Reunião com Sargen-

tos do Núcleo de Évora. Dele-
gação da ANS composta por L.
Coelho e P.Contreiras;
6MAI – Reunião com Sargen-

tos do Núcleo de Beja. Delega-
ção da ANS composta por L.
Coelho e P.Contreiras;
7MAI – Tribuna Pública orga-

nizada pela Associação dos
Profissionais da Guarda, no
Largo do Camões, em Lisboa.
ANS representada por L.Coelho
e A.Martins;
7MAI – Reunião das APM’s

(ANS, AOFA e AP) na sede da
AOFA, em Oeiras. ANS repre-
sentada por L.Coelho;
11MAI – Reunião de Sargen-

tos do Núcleo do Entroncamen-
to, na Vila Nova da Barquinha.
Delegação da ANS composta
por L.Coelho, M.Pereira, J. P.
Silva e A.Martins;
14MAI – Cerimónia do 36.º

aniversário da ADFA. ANS re-
presentada por L.Coelho;
14MAI – Reunião com Sargen-

tos em Vila Franca de Xira. Dele-
gação da ANS composta por
L.Coelho e A.Martins;
17MAI – Reunião da Direcção

da EUROMIL (Board Meeting),
em Bruxelas. ANS representada
por L.Coelho;
18MAI – Reunião de Sargen-

tos do Núcleo do Porto. Dele-
gação da ANS composta por
L.Coelho, J.P.Leitão, J.P.Silva,
A.Nabais e S.Silva;
18MAI – Reunião de Sargen-

tos do Núcleo Leiria/Monte
Real. Delegação da ANS com-
posta por J.Pereira, F.Castro e
P.Leonardo;
19MAI – Reunião organizada

pela COMIL na Casa do Alente-
jo, em Lisboa. ANS representada
por L.Coelho;
20MAI – Reunião de Sargen-

tos do Núcleo de Tavira. ANS re-
presentada por D.Pereira;
22MAI – 19.º Aniversário e

20.º Encontro Nacional da Asso-
ciação Sócio-Profissional da Po-
lícia Marítima, em Lagos. ANS
representada por L.Coelho;
23MAI – Almoço com Sargen-

tos do Montijo. Delegação da
ANS composta por L.Coelho,
F.Castro e A.Tomás;
26MAI – Vigília de Militares

no Largo de Camões, em Lisboa;
26MAI – Reunião de Sargen-

tos do Núcleo de Viseu. Dele-
gação da ANS composta por L.
Coelho e A.Taveira;
10JUN – Cerimónia em Belém

alusiva ao 10 de Junho, Dia do
Combatente. ANS representada
por L.Coelho;

11JUN – Cerimónia de Home-
nagem ao General Vasco Gon-
çalves, no 5.º aniversário da sua
morte, no Cemitério do Alto de
S. João. ANS representada por
L.Coelho, J.Pereira e A.Martins;
11JUN – Audiência com o Se-

cretário de Estado da Defesa
Nacional e Assuntos do Mar.
Delegação da ANS composta
por L.Coelho, J.Pereira e L.
Bugalhão;
18JUN – Cerimónia comemo-

rativa do 218.º aniversário do
IASFA e descerramento do bus-
to do TGen João António Pi-
nheiro, no CAS-Oeiras. ANS
representada por L.Coelho;
19JUN – Escritor, Prémio No-

bel, José Saramago em Câmara
Ardente no Salão Nobre da
CMLisboa. Mensagem de Soli-
dariedade e Condolências em
nome da ANS apresentada à
família e a dirigentes do PCP
presentes por L.Coelho;
21JUN – Reunião com uma

Delegação de Enfermeiros Mili-
tares na sede da ANS que estava
representada por L.Coelho, J.
Gonçalves, L.Bugalhão e A. C.
Dias;
22JUN – ANS convocada pelo

Ministro da Defesa Nacional
para Audiência sobre a Saúde
Militar. Delegação da ANS com-
posta por L.Coelho, D.Pereira,
M.Ramos e J.Gonçalves;
23JUN – Debate "Que Futuro

para as Forças Armadas no Cen-
tenário da República" integrado
nas comemorações do 21.º ani-
versário da ANS, realizado no
Hotel Mundial, em Lisboa;
2JUL – Reunião conjunta na

sede da ANS com as seguintes
organizações: Associação de
Praças, Associação Nacional dos
Militarizados da Marinha, Asso-
ciação Sócio-Profissional da Po-
lícia Marítima e Comissão de
Militares na Reserva e Reforma.
ANS representada por L.Coelho

e A.Martins;
4 e 05JUL – Reunião de Direc-

ção da EUROMIL (Board Meet-
ing) em Bruxelas. ANS represen-
tada por L.Coelho;
9JUL – Conferência de Im-

prensa conjunta na sede da As-
sociação de Praças;
9JUL – Cerimónia do 47.º ani-

versário do Clube Recreativo
Vale Flor, no Feijó. ANS repre-
sentada por L.Coelho.

Quando se prepara a edição
de mais um número do jornal "O
Sargento", está em processo de
organização uma iniciativa leva-
da a cabo por um grupo de di-
ferentes  organizações ,  no
âmbito da defesa da Saúde Mili-
tar e do respeito pela Condição
Militar. A bem da verdade con-
vém referir que desde há muito
tempo vem a ANS defendendo a
necessidade de reestruturar a
Saúde Militar. A nossa actual
preocupação reside na forma
como esta reestruturação está a
ser preparada, sobretudo tendo
em vista as más práticas verifi-
cadas aquando da reestrutu-
ração da Assistência na Doença
aos Militares.
Porém as preocupações dos

militares não se esgotam na
Saúde Militar. Como acima se
referiu, os problemas relativos
ao sistema remuneratório, ao
direito a ter uma carreira estru-
turada, a um método de avalia-
ção coerente e eficaz, ao reco-
nhecimento da formação ine-
rente à condição de Sargento e
dos conhecimentos adquiridos
ao longo da vida militar, entre
outros de uma lista longa e es-
gotante, continuam a merecer a
atenção dos militares e dos diri-
gentes associativos em particu-
lar, matérias sobre a qual o jornal
"O Sargento" não deixará de
continuar a dar a necessária vi-
sibilidade. p

Actividade ASSOCIATIVA
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ATENÇÃO SÓCIOS DA ANS

Lista das empresas 
com as quais 
a ANS tem protocolos

Videoclube
• CINETEKA.COM
Parque das Nações, Av. do Me-
diterrâneo, Lt. 1.02.1.1-E
1990-155 Lisboa

Escapes para
Automóveis
• ENTOESCAPES, LDA
Zona Industrial do Entronca-
mento, EN 3
2330-909 Entroncamento

Acessórios para
Automóveis
• GRACIAUTO
Rua D. Nuno Álvares Pereira e
Luís Falcão de Sommer, 30-A
(Gaveto)
2330-141 Entroncamento

Aventuras Submersas
•ALIOTIS
AV. Monsenhor Manuel Bastos,
Hotel Praia Norte
2520-206 Peniche

Psicólogo
• José de Oliveira Fernandes
Gonçalves
Rua João Pinto Ribeiro, Lt. 2-
10.º C
1800-233 Lisboa

Centro Médico Dentário
• LUBIDENTE
Rua Professor Noronha Feio,
12-A
2795 Queijas

Gabinete de Psicologia 
e Apoio Educativo
• QUERER SORRIR
Rua Júlio Lourenço Pinto, 176 J
4150-004 Porto

Pneus para Automóveis
• SULPNEUS
Rua Álvaro Ferreira, 7 Zona
Industrial St. Marta do Pinhal
2855-591 Corroios 

Informa-te junto da
ANS p

GABINETE DE PSICOLOGIA
Hoje em dia, procurar ajuda psicológica especializada faz parte

do quotidiano de muitas pessoas, pelo que é perfeitamente nat-
ural que em algum momento da sua vida, necessite da ajuda de
um profissional.
Nesse sentido o Mestre Francisco Pereira assinou um proto-

colo de cooperação entre o Gabinete de Psicologia e a ANS, nas

Áreas de intervenção
Apoio e aconselhamento psicológico
Acompanhamento Psicoterapêutico

Avaliação Psicológica
Psico-oncologia

Orientação vocacional e Profissional

20% Desconto para sócios da ANS e Familiares

Em Lisboa junto à saída do Metro em São Sebastião  
TM – 913 120 007

POEMA AO SARGENTO

SARGENTO DE PORTUGAL

HOMEM HERÓI E VALENTE,

AO SERVIÇO DO NOSSO POVO

ANOSSAGENTE,

PELANOSSANAÇÃO LUTAI, LUTAI!

MILITAR CORTÊS E LEAL,

A TUAPÁTRIAHONRAI, HONRAI!

SARGENTO, SARGENTO DE PORTUGAL.

Autor: Luís José Lino Teles – Sargento da Armada

Segundo um estudo da GfK, divulgado pela
Lusa, que elabora o ranking das profissões

mais confiáves em 19 países, Portugal incluído,
os militares são das profissões mais confiáveis.
Os bombeiros lideram a lista, logo seguidos

pelos professores, carteiros e médicos. Os mili-
tares vêm a seguir à frente das organizações de
protecção do ambiente e dos polícias.
No lado oposto da lista vêm os políticos,

bem acompanhados pelos advogados, ban-

queiros e gestores de grandes empresas.
A importância deste estudo é fundamental

para desmistificar a sensação que, por vezes,
nos assalta de que os cidadãos são contra os
militares e as Forças Armadas, pelo simples
facto de termos ouvido uma qualquer crítica. É
verdade que existem detractores da nossa
instituição e dos que nela servem, mas é erra-
da a generalização dessas críticas. É sempre
um erro tomarmos a árvore pela floresta. p

Portugueses confiam nos Militares

Marcha do Alto Pina

“Alto Pina Engalanado”

Organizada pelo Ginásio do Alto Pina, a Marcha tinha como tema este ano
"Alto Pina Engalanado", que remetia para o período histórico do Séc. XVIII,
onde proliferavam os fidalgos e os burgueses. As cores dominantes, e que
causaram impacto no dia de Santo António, quando as nossas gentes desfi-
laram orgulhosas das suas origens, foram o rosa e várias tonalidades de
dourados.
O Alto do Pina é o bairro popular de Lisboa onde se situa a nossa Sede

Social. Como bairro popular que é, participa, desde sempre, com garbo, ga-
lhardia e muita alegria no desfile das Marchas Populares na noite de Santo
António em Lisboa. p



Na sequência da decisão toma-
da, oito dias antes, no Encon-
tro de Militares na Reserva e

Reforma realizado na Casa do Alente-
jo, a COMIL em estreita colaboração
com a ANS e a AP, promoveu uma
concentração no Largo Camões, em
Lisboa, no passado dia 26 de Maio, em
defesa da Condição Militar.
A concentração que juntou mais de

duas centenas de militares fez eco das
preocupações e indignação que gras-
sam no seio da familia militar, nomea-
damente quanto à saúde, complemen-
tos de pensão de reforma e outros as-
pectos de ordem mais geral.
No que à saúde diz respeito, ressalta

a intervenção do SMOR Artur Costa
que afirmou:  "A Saúde Militar tem sido
um alvo previligiado do ataque dos últimos
governos, à Condição Militar.
A partir do segundo semestre de 2005, a

degradação dos cuidados de saúde, presta-
dos nos hospitais militares, tem vindo a
acentuar-se de forma preocupante, fruto
dos substanciais cortes e reduções nas ver-

bas orçamentais destinadas a estas uni-
dades militares.
Estes têm vindo a provocar uma redução

de pessoal especializado, nomeadamente
médicos, havendo especialidades que têm a
marcação de consultas parada, devido à
escassez destes técnicos, só se conseguindo
a tão desejada e necessária consulta ao fim
de longos meses de espera, nalguns casos
chegando mesmo a um ano, como acontece
por exemplo, em Oftalmologia, no Hospi-
tal da Força Aérea, ou em Reumatologia,
no Hospital Militar Principal.
A situação de degradação, sendo genera-

lizada para todos os militares, independen-
temente da sua situação – Activo, Reserva
ou Reforma – agrava-se para aqueles a
quem a lei da vida não perdoa, devido ao
avançar da idade: o pessoal na situação de
Reforma e os seus cônjuges. Quem não se
lembra do intolerável principio da "Capa-
cidade Sobrante"?
Só que esta capacidade vai diminuindo

na proporção inversa dos cortes orçamen-
tais, e ficará reduzida praticamente a zero
quando se concretizar um dos objectivos

deste governo, deste Ministra da Defesa: a
criação do Hospital Militar Único, em Lis-
boa.
Objectivo que mais não visa que empur-

rar os militares nas situações de Reserva e
Reforma e os seus cônjuges para o Serviço
Nacional de Saúde.
Deixámos de ter operacional, por isso

nos lançam fora, depois de uma vida dedi-
cada a Portugal, servindo nas Forças Ar-
madas, nas condições mais dificeis e pe-
nosas e, no momento em que mais necessi-
taamos de apoios, fazem-nos o que se faz à
pastilha elástica: depois de bem mastigada,
quando já não tem açucar, deita-se fora!"
Quanto ao Complemento de Pensão

de Reforma, o SMOR Álvaro Martins
informou os presentes de haver um
hipotético acordo entre os ramos das
Forças Armadas no sentido de não
actualizarem este complemento pelos
vencimentos de 2010, mas tomando
como referência os vencimentos exis-
tentes a 31 de Dezembro de 2009. Adi-
antou, também, que os ramos estariam
a justificar este procedimento com a
necessidade de uma alteração legislati-
va "por existir um vazio legal, porque o di-
ploma que cria o complemento de pensão
referir escalões e as novas tabelas em vigor
desde 1 de Janeiro referirem níveis remu-
neratórios".
Álvaro Martins, chamou a isto "des-

culpas de mau pagador" justificando
tratar-se duma falácia, suportando a
sua afirmação na leitura do n.º 1 do art.
9 do DL 236/99 de 25 de Junho, altera-
do pela Lei n.º 25/2000 de 23 de Agos-
to e mais recentemente através da Lei
n.º 34/2008 de 23 de Julho, que se
transcreve:
1 – Quando da aplicação das alineas a) e

b) do nº 1 do artigo 159º do Estatuto resul-
tar, para os militares que ingressaram nas
Forças Armadas em data anterior a 1 de Ja-
neiro de 1990, um montante da pensão de
reforma ilíquida, deduzida da percentagem
da quota para efeitos de aposentação e de
pensão de sobrevivência, a que teriam dire-
ito caso a passagem à situação de reforma
se verificasse na idade limite estabelecida
para o regime geral da função pública, é-
lhes abonado, a título de complemento de
pensão, o diferencial verificado.
Como se verifica, não existe qual-

quer referência a escalões, pelo que
não existe qualquer vazio legal. AANS
irá preparar até Julho uma minuta de
requerimento que disponibilizará, a
todos os militares, na sua página da
internet, concluiu Álvaro Martins.
Coube ao Cte Fernandes Torres con-

cluir as intervenções na concentração,
referindo: "A situação existente suscita
legítimas e justas preocupações. Justas pre-
ocupações num quadro em que ainda não
sentimos o efeito de algumas das medidas
adoptadas. Justas preocupações porque as
nossas familias também estarão sujeitas a
outras medidas com reflexos na nossa vida
familiar. Justas preocupações porque os
nossos filhos têm cada vez mais os hori-
zontes de futuro fechados."
Prosseguindo, Fernandes Torres,

afirmou:"Mas aquilo a que se assiste de há
uns anos para cá é de outra natureza. Ago-
ra, aquilo que está em desenvolvimento é a
tentativa de desvirtuar por completo os ele-
mentos que enformam a Condição Militar.
Tentam desvirtuar a Condição Militar sem
terem a coragem e a frontalidade de alterar
o Estatuto respectivo. Pretendem à surrelfa
fazê-lo e, depois de concretizado, confor-
mar o Estatuto à realidade. Pretendem
dividir os militares em "os operacionais"
que tudo terão, embora nivelado por baixo;
os técnicos e os outros, aqueles a quem já
roeram a carne e são descartáveis. Como se
as Forças Armadas não fossem um todo."
Por último os presentes na concen-

tração mandataram a COMIL para
procurar, com as associações socio-
profissionais e todos aqueles que so-
frem as consequências, destes golpes,
as melhores formas de resistir a estes
ataques. p
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"Arepercussão, no País e no mundo, da morte de José
Saramago é bem a expressão do imenso prestígio e
admiração de que gozava o nosso Prémio Nobel da Li-
teratura.
Um prestígio e uma admiração que decorriam, natu-

ralmente, da superior qualidade da sua notável obra
literária, internacionalmente reconhecida, mas também
da postura de intervenção activa na defesa dos explo-
rados, dos injustiçados, dos humilhados e ofendidos,
que caracterizou toda a sua vida.
Com efeito, na sua vida como na sua obra, José Sara-

mago manteve sempre uma estreita ligação aos anseios e
às aspirações do povo trabalhador – o povo de onde veio,
de onde se ergueu e se fez o Nobel levantado do chão.
José Saramago «foi mais» do que «só um escritor

maior da língua portuguesa», «foi um homem que acre-
ditou nos homens, mesmo quando os questionava, que

deu expressão concreta à afirmação de Bento de Jesus
Caraça da aquisição da cultura como um factor de con-
squista de liberdade».
«José Saramago sabia que a sua obra e a sua luta seri-

am sempre algo inacabado. Mas que tinha valido a pe-
na. Valeu sim! É por isso que, para além do sentimen-
to de perda, lhe fazemos uma homenagem sincera que
não se quedará neste dia e neste ano da sua morte»."
AANS, na pessoa do seu presidente da Direc-

ção, António Lima Coelho, apresentou, em nome
dos Sargentos de Portugal, sinceras condolências
à família de Saramago, durante o período em que
o corpo esteve em câmara ardente no Salão Nobre
da Câmara Municipal de Lisboa.
Pelo que nos deixaste, a obra, o exemplo de ci-

dadão, a inquietude, a ética... a vida! 
Obrigado, Saramago! p

OBRIGADO, SARAMAGO!

CONCENTRAÇÃO NO LARGO CAMÕES 

EM DEFESAEM DEFESA
DADA
CONDIÇÃO CONDIÇÃO 
MILITMILITARAR


